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"REsumo

Trata-se da concepgao de Democracia péra Claude Ie=:
fort. A dissertacgao se apfesenta como um questionaﬁento abeg
to, que atende is expectativas .do referido autor, uma vez que
ele acredita na produgao de obras sempre abertas,.que denomi-
na "o trabélhoi;: da interxrogacgao".

Os»estudbs de C.lefort demonstram a possibilidade de
ser estabelecida uma.outra relacgao entre a Sbciedade civil e
e} Estado, nao mais baseada na idéia asseguradora de um Esta-
do e uma sociedade transparentes e harmonicos, gracas- s re
presentagaeé simbdlicas do Poder, do Saber, do Direito e “do
PQlifico. Porém,'para tanto, hé‘que.romper~se com as concep-
goes juridicistas de Democracia, as guais séo-brevemente ana
lisadas,Aneéte traba;ho, através dos posicionamentos liberal

e marxista. Ambas as correntes entendem a Democracia = apenas

7 .
~

como um tipo de regime politico, sem ver o sentido de  forma
de sociedade poliﬁica. |

Entretanto, para uma'melhor cbmpreenséo da . dinamica
bdemocrética, € relevante que se analise 6 Totalitarismo pois,
para Ciéude Lefort, o fendmeno totalitério.instaurou—Se:hegag

do as ambiguidades da Democracia, porém, utilizando-se camu-



fladamente de suas representagaes.‘Em realidade, .0 enténdiﬁénto»
da Democracia estd intimamente liéédo da analise do Totalitaris—
mo e vice-versa.

A reflexao de Claude Lefort sobre a sociedade democra
tica a caraéteriza como aquela cujo,$maginério_social aceifa a
pluralidade e a heterogeneidade de manifestagoes, discursos e
agoes; o0 permanente deciframento de si prépria;é;a _inconclusao
e a imperfeigéo enquanto elementos gOnstitutivos da natureza hu

manae.
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.RESUME

Le-travailgcijinclusressaye de réaliser une analyse
de la conception de Démocratie seloﬁ Claude Lefort & partir 4°'

- um point de vﬁe non restreint ce qué d'ailleurs, attend la
croyance du méme auteur que défend une production #ntellectuelle
toujours "ouverte" nomée "le travail de l'interrogatioh".

Les analyses de C. Lefort démontrent la possibilité
d'une nouvelle relation entre la société civile et 1'Etat non
plus basée sur lfidée durable d'un Etat et d'une societé, les
deux - tranéparents et harmoniques mais & cause des ﬁﬁnésentatuym‘
symboliques'du_ﬁouVoir, du Savoir, du Droit et du'POlitique mais
pour tant on doit faire‘une rupture avec les conceptions "juri-
discistesﬁ'de la Démocratie.

Ces nouvelles conceptions seront briévement uanalz
sées dans le travail a partir d'une positidn'libérale et mar-
" xiste laquelle deféndbl'idée gue la Démocratie est une maniere
d'étre d'un régime politique sans aucun rapport avec ﬁhe socié~-
té politique. .

Pouf. démontrer uné plus valable compréhension. dé
la dynamique de la Démocratie le travail entreprend aussi la

tache de concevoir une analyse du Totalitarisme, puisque,d'apres:
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'Claude Lefort lebEpémméne_totalitaire_s'est organisé én‘niant les
ambiguités de la Démocratie et en s'appuyaﬁt'd'ﬁhe fagon caéhée,
sur les représentations symboliqueé.-- . :

En réaliﬁé, la compréhension des Qaiéurs et des
structureé de 1la Démocratie se trouve fermemeht serrée .- -. avec
1'analyse du Totalitarisme et vice-versa.

La réflexion‘de Claude Lefort caracférise lé socié£e
démocratique comme celle dont l'imaginaire sociale . permet la
“ pluralité et l;hétérogéneité des manifestations, des discours et
des actions. Elle permet,.aussi,‘la permanente analyse ' d'ellé
méme et admet l'inconclusion et la non perfection comme 'aﬁégmﬂes

[

gui constituent la nature humaine.
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- INTRODUGAOD



INTRODugﬂo

A preéente diééertagéo trata da concépgéo de Democra-
cia para Claudé Lefort!. Esclarece-se, desde ja, que neste trgl
balho serao apresentadas reflexoes semioldgicas? sobre a Demo-
cracia. Dito de outro modo, tenciona-se feflétir sobre as repre
sentagoes qué o referido autor apresenta como sendo constituti—
vas de uma sociedade democratica.

A escolha do tema deu-se n3o apenas pela .importancia
'hiétariéa‘que b'prépfio conceito carrega consigo, mas também por
que - tendo em vista Os acontecimentos sécio;pbliticos vividos
nos ultimos vinte ahos no Brasil — éoderé possibiiitar ao lei-
tor refletir sobre o "espago publico" que todo homem pode e de
vé ocupar sob qualguer tipo de regime politicQ. A opgao pélo au

tor ocorreu porque ele concebe a Democracia como

3

forma de socie
dade politica.

Apesar do objetivo maior e imediato deste trabalhqser
dissertarvéobre a concepgao de Democracia em Claude Lefort,tem—
-se como ex?éctativa que a partir desta leitura haja a possibi-
lidade de se avaliar as aproximacgoes e distanciamentos _exisfeg
tés entre essa concepgao e o denominado "processo de redemocra-

tizacdo" no Brasil; que o leitor tire suas prdprias conclusoes



ou que’leﬁante interrogagoes reflexivaé'sobre O caso braSilei -
ro; gue ele-perceba a distingao entre uma cbncepgéd meraﬁepﬂajg
ridicista da democracia e Qutra, gue se refere 3 "forma de so-
ciedade politica". Entretanto, mais que tudo,_espera—se que o
leitor'encare este trabalho — cuja tematica, por si so, ja é bas
tante pomplexa,Aémbigﬁa e indeterminével — COmO um éuestionameg
to aberto, como uma reflexéo'intefminével'mas, que ao:ser apre
sentada, "deé a ﬁensar“. Aliés, essa expectativa nao pOderié ser
outra, pois fala—ée de um tema indeterminavel e na visao de um
autor que acredita ser o "trabalho da interrogagao” o .wvinculo
mais eétreito entfe o autor e o leitor e que o "enigma da obra“
encontra-se em existir, éoncomitantemente, no texto do escritor
e nos do leitor.

Analisar o conceito de Democracia em Lefort significa

aceitar, abertamente, o inacabado tedrico e pratico; implica em
o . B .
| :

um guestionamento constante das verdades tedricas; e, como afir

/

ma Marilena Chaui?®, na disposicao de "caminhar na companhia do
autor, pensar com ele, interrogar a partir dele e contra ‘ele".
Dessa maneira estaria sendo realizado o que Lefort denomina de

"o trabalho.da obra"

"Contraniamenie a LLusdo objetivista. —
que nos faz cren que uma ocbra de pensa
mento se enconthra apenas no texto do
auton — e contraniamente a ilusao sub
jetiuiétd ~ que nos faz crexr .que uma
obra de -pensamento se encontra dpenaA
nas multiplas interpretacoes que Lhe
dao 04 Leitones —, Lefont considera que



o endgma da obra, seu trabalho, esta
em exdstin simuftaneamente no texto do
escniton e nos textos de seus Leito —
nes, no campo constituldo porn eles e
no debate fecundo e interminavel que
al se Ainstitud. Nao se trnata de 'dia
Logo' entre auton e RLedtor, .nmem . de
"mensagem' enviada a alguns destinata
nios. Thata-se apenasd da compreensddao
- de que uma obra de pensamento & aque
“La que, ao pensan, da a pensar {...),
a obra instaura um modo de exdstencdia
N
como diferenca entre escrita e Leiltu-
na que abre o pensan, em vez de. fecha-

=20 so0bre 54 mesmo...""
Ao analisar-se o conceito de Democracia na Sticade C.
Lefort, abre-se a possibilidade de ser estabelecida uma outra
relagao entre o.Direito e as representacbes simbdlicas da Demo
cracia. Isto &, o autor fornece elementos de anélisejahe possi-
bilitam o rompimento com crengcas dogmaticas, tais como: a de que
a Democracia & um sistema politico baseado, exclusivamente, no
Direito estabelecido e, uma vez respeitadas as regras juridicas,
tem-se um Estado democratico; ou, que a concretizagéo da Demo —
cracia efetiva-se no momento em que a sociedade escolhe seus go
vernantes; ou ainda, que a Democracia possui a. "qualidade" de
extinguir os conflitos sociais, através da aplicagao da Lei, sur
gindo, a partir de entao, uma sociedade harmdnica, coesa e boa.

Em contrapartida, a analise de C. Lefort apresenta O .campo do

simbbdlico democratico como o proprio lugar da heterogeneidade ,



da éolivalénéia, do imprevisivel, do reversivel e do questiona-
.vel. Nessa perspecﬁiva,_o'préprio Direito deixa de ser imagina-
do como "o bom Direito", o legitimo e o tnico para ser algo mu
tével, questionével, contradit6riQ e imperfeito.b

Romper COmia concepgaobjuridicista da Democraciaé uma
tarefa difieil, porém fundamental se se quer detectar "os sinais
do novo". E necessérid que se ententa que a Democracia nao se es
gota no Estado de Direito; que o Direito, assim como o poder e
0 saber nao sao exclusividade do Estado. Em alguns‘Estados, )
monopdlio desses trés elementos & justificado através da repre-
sentagao de queio Estado e a sociedade civil sao identificados
um no outro; a sociedade € o Estado, poftanto, o monopdlio esta
tal & o monopdlio da sociedade. Em outros, a justificativa & ba
seada na imagem.de uma sociedade desordenéda, cadtica, que ne-
cessita_de um Estadoique esteja acima e éxterior a ela para or
dené—la; por.isso naaa mais nétural que ele possua o poder, o
saber e o Direito. Em contraposigéo, nos Estados democréticose§
ses trés elementos sao percebidos, por todos, como lugares va-
zios, onde aqueles que os exeréem s30 vistos como meros 6cupan—
tes e nunca proprietarios.

O marco tedrico deste trabalho & constituido pelas ca
tegorias lefortianas:aqui utilizadas, tais como: espago publico,
politica, democracia( politico e totalitarismo.

A presente dissértagéo é composta por esta. introdugao,

trés capitulos que se referem, respectivamente, a algumas con —

ceituagoes histbricas de Democracia, do Totalitarismo e do con



ceito de Democracia para Claude Lefort e.pela:concluséo.
De inicio, para situar-se e situar C. Lefort, tenta-se
refletir, no capitulo I, denominado . BREVE HISTORICO DO CONCEI

TO DE DEMOCRACIA, sobre as conceituagdes do termo para o libera

. . - . N f ; P
lismo e o marxismo. Poder-se-ia afirmar que esse olhar critico

possibilitaAum posicionamento”freﬁte ao que se chéma a concep —
gao juridicista.da Democracia® Marcas desta visdo sdo encontra
das tanto no pensamento liberal como. em diVersas correntes mar
xiétas. Entretantb, nésée capifulo, o objetivo nao & o de situar-.
-se na polémica travada entre marxistas e liberais e sim, tentar
compreender os efeitos de uma caracterizagao juridicista da De-
mocracia; procurar entender qﬁe,'ao circunscfever a Democracia
a forma de um regimé politico, o qual & estabelecido e resguar-
dado pelo Direito positivo, deixa-se de alcaAgar o0 seu sentido
como. forma de sociedade politica.

Falar das representagSes‘marxistas:e liberais da Demo
cracia & de suma importincia se se quer desmitifici-las. Para
gue haja esta desmitificacao & necessério'que se compreenda Os
efeitos politicos e_és'fung6es sociais de tais,representaQSes .
s& entdo poder-se-a entender que express5es.como soberénia.&:pg
vo, governo da maioria, governo representativo, eleigaes dire-
tas e nova repiiblica continuarao a ser apenas elementos retdri
cos uﬁilizados para legitimar uma Democracia formallse nao hou
ver a participacgao éfetiva’da sociedade no eSpago publico. Se-
ria utépico pensar-se que mudando-se os discurSos,-a legislagao

e Os governantes atinge-se a Democracia. Engquanto nao houver . a



participagéo_efetiva.dabsociedade civil na arena politica, so se
podera falar de DemoéraqiaAformal, isto &, de um £egime ?o;iti—
co, cujo Estado, baseado no Direito,'é o criador dOS'déstinos.da
sociedade. Quando o espago piblico for constituido pela sociedé
de civil e pelo Estado, poder—se—s falar em Democracia substan-
tiva. |

O capitulo II refere-se ao TOTALITARISMO, como um fe
nomeno proprio dO.nOSSO'Séculé, que inaugura.uma—nova forma de
sociedade. Em um primeiro momento, faz-se uma breve épresenta —
cao dos significados do Totalitarismo para autores qgue analisam
o0 tema. Tenciona-se, com isso, demonstrar que eles‘preOCupam—se
em ﬁekplicar" O seu surgimento ou em caracteriza-1lo cométum no-
vo modelo de regime poiitico mas, "esquecem"‘de pesquisar o sen
tido desse fendmeno e de concebé-lo como uma nova formagao so-
cial; nébvse interrogam sobre sua significagéo’politica; e, prin
cipalmente, nao conseguem apreendér:o indetefminéVel:e O impre-
visivel da natureza humana, portanto, que ela pode manifestar —
-se de distintas e inéditas maneiras. Em consequéncia da ausén-
cia dessa concepgao, déscdnhécem a idéia de formas diversas de
sociedades; dal porque eles véem o Totalitariémo circunscrito ape
nas nas atividades e instituig6es estatais.

C. Lefort, nesta tematica, introduz, como categofia
vénalitica, a nogao simbélica do politico, para a corrpreeﬁséé dessa
nova forma de sociedade,-onde inexiste o espago publico cbmo lu
gar de‘mediagéo entre as reivindicacgoes sociais e é.podef do Es

tado, como palco de manifestagao dos conflitos sociais. A utili



zacio deSsa'catégoria naé andlises lefortianas ja .eéfabeleée,
.pof si s, um grande diétanciamento entre o seu pensamentpLe o
de muitos-aﬁtores'que estudaram o fendmeno totalitario.

Em um segundo moménto,.analisa—se é'concepgéo de Tota -
:litarismos para Claude‘Lefort, como uma nova fofma de sociedade

politica, cujo espaco -piblico & ocupado exclusiva é'totahmmtepg
lo poder estatal. Dal porque parece reievanté ahalisar—se as re -
presentagoes totalitérias;-nSo:sé porque elaé compdoem a matriz
ideoldgica do discurso totalitdrio, mas também porque sO se poO
derd entender a dinadmica da Democracia através da analise das
representacdes que sustentam o discurso.totalitario. Para Lefort,
e Totalitarismo "marca a quéda da democracia, mas ele. emerge
de seu seio. Prolonga alguns de seus tracos. Atualiza algumas de
suas Virtualidades", Imagens como a de unidade e igualdade fo-
?ram transferidas pafa,a.sociedade totalitdria com a maquiagem
de povo—Uno,.transparéhcia'e homogeneidade. Dai porgue, comobem '
afirma Lefort, a anélise do tQtaiitarismo leva a detectar © o as
ambigliidades da Democracia moderna. Eis a finalidade principal -
desse capitulo.

o) capitulo.III Versa>sobre a DEMOCRACIA:LEFORTIANA.EE
pecifica-la além de sua circunscrigao juridica,'isto &, também
;como-um modo de»ser de ﬁma sociedade; sociedade essa que se re
presenta como abefta ao permanente deciframentoAde si propria, a
pluralidade de discursos e agSes; que aceita a incompletude e a
imperfeigéo enqﬁahto elementos de sﬁa propria constituicao, do

poder e do Direito, possibilitando asSim, gque todos os questio-



nem e possam intervir na "cena piblica", & o que se pretende nes
se capitulo. |

Entretaﬁtd, nao basta‘que se conceba a Démocracia&ﬂém
do "Estado de Direito“, bu seja, que se a conceba como uma for-
ma de sociedade politica. Urge que ée rompa com os dogmatismos
cientificos, dentre eles, o da verdade absoluta da:ciéncia,c>da
separacgao entre doxa e episteme, o do objeto cientifico determi
navel e controlavel; é-relevante gue se entenda a Democracia a
partir das'experiéncias vividas no quotidiano. Por outro lado,
ha que desmitificar—se}também as crengas "populares" tais como,
a de que a Democracia & um sistema perfeito e acabado; gue a
sociedade deﬁocrética & a "boa sociedade"; e, que a Democracia
soluciona todos os conflitos e desigualdades sociais.

Porém; faiar de Democracia implica ‘em, falar da nogao
simbdlica dos Direitos do Homem, como signo de emergéncia eéxﬂg
so ao espago piblico, onde sociédade e poderrdo Estado exprimem
suas crengas e opinioces, discutem, lutam, écordam e se questio—
nam.

Como concluir uma’dissertagéo que se quer abefta, que
se - vé — como vé o seu prdoprio objeto de andlise — imperfeifa e
inacabada? Optou-se por uma conclﬁséo que seguisse éssa mesma.
concepgao de trabalho; portanto-esclarece—se que, eésavparte fi
nal da dissertagéo‘qontém, em'realidade, n5o uma conclusao, mas
sim alguns aspectos do tema analisado, que fbram considerados ,

momentaneamente, os mais importantes de serem ressaltados.

Dal porque destaca-se na conclusao o.confronto entre
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a concepgao tradicional.de Democracia‘— juridicista — e a _.con—-
cép?éo de Claude Lefort, que e fundamentalmente,politica.‘Perég
ber-se o distanciamento entre essas duas.concepgaes é impoftan;
te face & atual conjuntura politica brésileira; a nao _identifi
cagao do Poder, do Saber e do Direito com o Esfado e, a partir
dai,acﬁeditar—se qué a sociedade pode - e deye — pértilhar es-—
ses elemehtos e questiona-los seﬁpre;ra hogéo'Simbélica dos Di
reitos do Homem’como mola propulsora de novos direitos (nas so-
ciedades democriticas) ou como meio de defesa é.agéo repressiva
do Estado (totalitério'ou autoritario); e, a aceitagéo da hete-
fogeneidadé, da pluralidade; da incompletude, e da imperfeicgao
como elementos cbnsfitutivds da natureza humana'como condigéo
essencial para a détectagéo dos "sinais do novo". Se a leitura
desta dissertacgaoder a pénsafy serao satisfeitas as expectativas

.da autora.
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NoTAs DA INTRODUGAD

Claude Lefort & um filosofo politico francés, ¢uja gpreocupa—
cao tedbrica com.-a Democracia surgiu, mﬁito pﬁovavelmente) em
decorréncia de uma outra mais antiga, o totalifarismo. Obvia~-
mente que o tratamento que ele dispensa ao fema, objeto deste
trabalho,‘é o de um fildsofo politico e como tal,'seu interes
se & direcionado é-compreenséo da Democracia enguanto um modo

singular de organizagdao social.

O conceito de semiologia nao & univoco nem pacifico entre os
esfudiosos do tema. De Saﬁssure a Eaitﬁes enéontra—se um lon-
go‘percurSO'para'a deterhinagéo do objeto téorico. Inicialmen
te a Semiolbgia'foi'delimitada‘pelo estﬁdo dQs-diferentes sig
nos qué envolvem o probesso de comunicacao humaﬁa (Saussure) .
Atualmente ela esta sendO'entendida, em oposicao a lihgﬁisti—
...ca, como o estudo do discﬁrso, isto &, das répresentagaes,img
gens, crencgas e idéias que integram a cultura significativa de
uma comunidade  (R. BARTHES e L.A._WARAT). E neste Gltimo sen-
tidozque é aqnegak;o'termo semiologia, neste trabalho.

CHAUT?ﬁM;EEiggg. Apresentacdo. In: LEFORT, Claude. A inven

amE

cao democriticast,os limites do totalitarismo. Sao .:Raulo,

brasiliense, 1983, p. 12.
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Ibidem. p. 12 e 13.

Ou, como a chama o Prof. José Maria Gomez, concepgao formalis-

ta da Democracia.

As analises sobre o Totalitarismo realizadas por:Claude ~.aLe=
fort, referem-se, de um modo geral, ao -totalitarismo 'deseg'

volvido na URSS.

A expressao Direitos do Homem & utilizada, nesta dissertacgao,
para designar os preceitos contidos na Declaracgao Universal

dos Direitos do Homém e do Cidadzo.



CapfTuLo 1

Breve HisTorRIco Do CONCEITO DE DEMOCRACIA
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BREVE HisTOrRICO DO CoNcEITO DE DEMOCRACIA

1.1. O us6 corrente e o cientifico do vécébulo.Democrg
cia denunciam uma multiplicidade de significados concorrentes.
Eles se originam de diferentes fases histdricas e de dhmiSas ‘cor
rentes do pensamento filoséfiéo—juridico e politico. Tcmando  uma
idéia de Habermas!, pode-se afirmar que o empregQ; és vezes'con—
fuso, dessa palavra favorece a sua manipulagéo ideolééica”no es
pégo guotidiano é ﬁo ambiente cientifico, ai incluida a ‘propria
ciencia juridica e a politica..

Em 1949, a UNESCO realizou uma enquete sobre AOS con —
flitos de ideais associados ao conceito-de DemocraCia"g.Fdi envia
do um questiénério‘a investigadores do mundo intei%o. Das respo§
tas destacaram-se, nitidameﬁte, dois pontos;_ 1) Nao houve rés—
postas adverSas_é Democracia. Todos consideraram-na coﬁo a descri
cao ideal adequada a todos os sistemas de orgénizagéo politiéo——
-social; 2) A ideéia de ﬁemocracia foi considerada ambiglia, e,in
clusive aqueles gque afirmaram acreditar em sua uhivocidade<xxmqi
tual, ficaram embaragadoé ao admitir uma certa ambigﬁidade nas
4institui96eé, nos recursos postés em pratica para a realiéagéodg
guela idéia ou nas circunstancias culturais ou histéricascpe con

dicionam a idéia, a palavra e a pratica democritica.

Nao & inoportuno frisar, lembrando os ensinamentos se

De
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mioldgicos, que apesar de uma éalavra ser_descritivamente, ambi-
glla, pode guérdar a mesma fbrgafemdcional nos diferehtes contex
tos em que & empregada. A unanimidade de que da conta o primei-
ro ponto que foi destacado no uiﬁforme da UNESCO, ihdica retori-
camentevaprovag6es em todos osvcontextos.'Qualificér uma idéia,
uma instituicdo ou uma decisdo de demoérética & engrandecé-la im
plicitamenté. Excepciohélmente, os "démanios" do facismo e do.ng
zismo tentaram inverterja éonotagéo laudatoria vinculada  ao ter
mo? , mas a Vitéria das}auto—tiﬁqladas democracias da Segunda
Guerra Mundial parece haver coﬁvertido_tal termo em um instrumeg
to de persuasao que nenhﬁma voz politica esta diséosta a doar a
seus oponentes. A luta travada pela_adjetivagéo de "democrética"
‘a uma das duas Alemanhas que foram fepartidas apés a Segunda éxg
ra & outra prova da forga emotivabdesta expressao. |

A concordancia em relagéb,é forca emocional de um ter
mo nd3o exclui uma grande imprecisao definitéria. Na AmériCa Lgti
na e hoé paiséé.do‘Leste,;por’eXemplo, podém surgir comiﬁtua@ks
do termo Democracia, elaboradas a.partir dos mesmoscnjtérkﬁ des
critivos, sem que elas, ehtretanto, ?ossam garantir, para o voca
bulo, a univocidade de seu-sentido. ISto porqué, como bem mostram
Bafthes e Warat" , ndo existém éomponentes descritivos puros. A
“denotacao é sempre uma hlpostagao do 51stema de conotagoes

Plageando os jogos metafdricos de Barthes,' dlr—se—ia
que a denotacao nada mais & que a pele da conotagao."vaiamente
que um cidadao sovidtico ao afirmar que seu governo & democrati

co, nao estd dizendo o mesmo gue R. Reagan guando emprega O mMeSmMO
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termo para adjetivar o governo dos Estados Unidos. Provavelmente

ambos aceitariam que "govérno democ:ético“-significa um. "governo
regido por pessoas eleitas livremenfe e responséveié  frente a
seus governados"; no entantb, suas inténg6es sigﬁificativas nao
comungam, visto que,'em_éeus rgspectiVos lugares de fala, "elei
géovline" e "responsabilidade"” nao tém o mesmo sentido. S&  se
pode decodificar a enunciacao "gove?no'eleito livremente e res-
ponsavel" quando se conhece o conjunto de afranjos politicos, ideo
logicos e institucionais que sustentaras enunciagaes'sociais des
se governo.

L. Warat, na fase em gue estava'preocupado com as gques-
t6es_semiolégicas_comprometidas com oS proéessos de interpreta —
cao da lei, ja afirmava que nao exiétem paiavras claras ou obscu
- ras. C_sentido de uma norma depende — em relacao a sua clareza ou
obscuridade - dé uma prévia coincidéncia ideolbgica entre os emis
sores e os receptoresGA. O acordo oﬁ a luta Significétiva’em uma
.sociedade & sempre um ato politico.

Ademais, atualmenté, "Déchracia" € uma palavra que pos
sui uma abertura conotativa tal, qUé fala-se de discurso: demo
cratico, de éﬁla démocrética, de pals democratico e até deum jag
tar democratico. Muitas vezes o adjetivo é_empregado para desig-
nar apenas pluralidade, outras para demonstrar uma certa forma
de igualitarismo e, nio .poucas vezes, utiliza—se a‘expréssSo‘por'
modismo.

Os filésofos,da‘linguaguem ordinénia comeﬁtam que  as

- palavras que estendem seu sentido convertem-se em palavras ocas,
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sem "significacao de base". Eias adquirem unicamente o sentido
gue as conotagoes cifcﬁnsfanciais lhes éméreétam.];AWanﬁ:daxmi
na as expressaeé desse§ géneros de "variaveis axiolégicaé", as
quais careceriam de sentido denotativo ou referencial, funcio-
nando somente como expreésées de aprovagéé ou desaprovag§o7.Eg
tretanto, nesta dissertacgao, trata:—sefé do éignificado de "De
‘mocracia” apenas em seu'sentido‘wusﬁal.? , isto &, dos considg

rados tradicionalmente como sentidos politicos do termo.

1.2. Inicialmente, tentar-se-a refletir um pouco so
bre a historia significativa dos usos politicos do termo "Demo
cracia". Esclarece-se, desde ja, qﬁe o raciocinio nao caira na
armadilha de uma reconstrucao linear do tempo histdrico. A or
dem do pehsamento sera dependente db.arcabougo'de'hipétesescym
sustentam esta pesquisa..

Comegar-sng pelo §entiao de Democracia como Sobera-
nia do Povo, cujo uso emerge no témpo da Revolucgdo Francesa. 0]
pensamento poiitico—juridico que acompanhou essa reyolugao,.acos
rtumado a ver a autoridade soberana na figura do monarca abséig
to, interpretou o processo revolucionadrio como uma transferén-
cia da soberania do rei para a totalidade do povo. Desde entao,
sempre se relaciona o termo democracia & soberania popﬁlar.NQg
berto Bobbio afirma que a imagem, que a modernidade construiu da
democracia, proveio de sua contraposicao ao governo qf:égio, camo  ajue

la forma de governo em que o poder nao estd concentrado em maocs de um

ucc
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sO0, ou seja, como um regime.politico,emergente da totalidade do.
povo?. Ora, linguistiéaménterfalandb, thermd soberania“ dgpa—
ra-se com Os ﬁesmos problemas‘que'fpram'apohtados para a palavra
- Democracia. De Pinochet-a'Mitterrand, todos nao Vacilériam em
afirmar que seus povds sao soberanbs.

A ambigtiidade do termo soberania manifesta-se também
como oposicao entre a esfera do juridicp e do politico. Certa —
mente, proclamar gque o "povo & soberano", difere da afirmacao "o
parlamento &€ soberano". Poder-se-ia dizer que a soberania dopé{
lamento significa que qualquer gque seja .a 1egislag§o'que esse Or
géd promulgue, tera que ser assumida pelos tribunais como direi
to positivo valido. Caso os tribunais nao conéordem com'd con-
teﬁdo-leéislado, nao possuem a alternativa de'sua‘rejeigéo. 0
parlamento & juridicamente soberano, pois_OS"érgéos inferiores do
sistema juridico n3o tém o poder de rejeigcao de seus atos. ~Em
termos Kélsenianos, o éarlamento é sempre soberano. Frente iao
parlamento; dir-se-ia, O povo nao tem soberania.

‘Refere-se, a sdberania, a quem exerce o poder politico
ou a autoridade'de fato. Afirmé—se-que ha soberania do povo na
medida em que sua vontade & respeitada como manifestacao eleito
ral e como influéncia simbdlica das decisdes politicas. Uma fic
¢ao que Luhmann explica bem.quando desmitifica as forﬁas de le-
gitimaééo dadas pelo pfocedimentog. Em realidade,_esté—se diag
te dQ mito da participagao politica da sociedade.

Para escaparﬂés dificuldades e indeterminagGes do chE

ceito de "saoberania popular”, principalmente das complicagGes gque
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resultam da idéia de vontade do povo,_como resultado eleitoral,

alguns.juriétas e cientiStas poliﬁicos procuraram precisdrneﬂmm

o conceito de-democracia,Vacentuando o“fato.deuque a vontade do
péﬁo expressa-se atrévés de aeéiSSes obtidas pela maioria dos vo -
tos. Désse modo, fica a Democracia conceituada —-pela'iedeﬁnugéo
da idéia da vontade popular — como o Governo da Maioria.,Benn e
Peters!® dizem que Lord Bryce em seu livro "Modern Democracies“

jé definia a bemocrécia como O governo em gue reina a vontade da
maioria dos cidadaos capazes. Outra vez surge um velho conhecido:

o fantasma das variaveis axioldgicas.

Essa "maioria“.é,.algumas vezes, obtida através da usur
paQSO';etérica. Pode ocorfer que, em. um determinado processo elei
toral, os grupos di§pﬁtante3'sejam muitos e o nimero deAmembros
de cada grupo nao abarque mais que-20% do universo de pessoas.
Apés réalizada a disputq,-d grupo vencedor passa a falar em nome

. P
de todo o

éorpo social e-legitima suas decisdes como democriti-
cas, através do uso de.uma,palavra —~ maioria - fetoricamentelmug
pada. A éxpresséo:“governo da maioria" aependeria, neste caso, de
’ﬁma,relaQEO'%atifmética, passando o_nﬁmero a diluif o conflito.
A Democracia é confundida, no presente caso,.com um mero procedi
'ménte'de~legitimagéo:a,eleigéo. Fala-se "Democracia" coﬁo sindni
mo dé "governo da maioria", porém eéquece—se gque essa maioria pg
de traduzir apenas a Vontade.de 20% do universo da populagéo.
Por outro lado, acredité—se.que ninguém faca sempre par
te da maioria ou. da miﬁdfia. Todo individuo encontra-se junto _é

- maioria de seus concidadaos em relagao a algumas situagoes, pro
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blemas ou‘reivindicaQSes, assim como junto‘a uma minoria, relati
vamente-avoutros; Um cidqdéd.pode.éstar,‘hoje, claméndo, com a
maioria dos brasileiroé, pelas eleigoes diretas,/é, amanha, com
uma minoria, reivindicando a legalizagao da uniao entre homosse-
Xuais. Os grupos sao permaﬁehtemente flutuantes. As lutas €& que
sao especificas.
| Outrasobservagao referénte a "governo da maioria" & a
de que os governantes tomam decisdes que, em alguns dos casos, s
notoriamente contrarias a vontade da maioria. Entretanto, 55Q de
cisoes tomadas por governantes democratas, que governam em nome
da maioria. |
Poder-se-ia também apontar que a expfesséo‘@xwenX) das
maiorias" néd € uma férmula.que opera como condigao de sentido ex
clusiva dos governos que sao conceituados como democriticos. As
- maiorias expresSam;se por dértos tipos de procediﬁentos que po-
dem existir além dos governas das maiorias democraticas ou seja,
em outros sistemas de maioria, como & o caso dabUniéo Soviética
e da China. Em realidade, grande parte dos problemas politicos re
fere-se a conflitos e antagonismos emérgentes das pretéhsGescks
minorias entre si. Vivemos imersos em sociedades pluri-fragmenta
das, onde existe uma imensa gama de grupos deiinteresses exercen
do press6esipara que sejam resolvidas, a seu favor, as questoes
que‘os afligem.
Por outro lado, nos grupos que se dizem majoritarios
frente a outros &, quase sempre, uma minoria-que se mostra inte-

ressada em comprometer-se publicamente com suas reivindicacgoes .
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Ou seja, em cada um desses grupos majoritérios, sao poucos 0s pos
suidores de opiﬂiaés definidas; a grande maioria de seus elemen
tos & notoriamente indiferente. Chegafsé aqui a um ponto impor
tante: parece que essa concepgao de Democracia nao supae, nece§'
sariamente, a existéncia de opinioes majoritérias sobre qualquer
tema, tampoﬁco‘requer que a agéo do Estado, quando existe; a es
pelhe. Ao que tudo indica, a Democracia unicamenté exige que agque
les que governam satisfacgam, periodicamente, a maioria  dentre
séus eleitores, com o fim de se manterem no poder.

| Caberia, aqui, lembrar um comentario sempre feito
por L. Waratll-em suas aulas de Epistemologia na UFSC:

"0 p&acedimento» eLeitornal me recoirda
muito as festas de Ano Novo, onde ne-
"novam-4e as espenancgas de come¢dan no
dia seguinte uma nova e mefhon vdida.

Mas, depois tudo continua £gual ao Ano VelLho'.

Metafora forte que faz pensar ﬁos.atuais "processos

de redemocratizagao" de alguns paises da América Latina. Pensa-se
principalmente'no sonho brasileiro, ou melhor, na festa das DI
RETAS JA. Ou na eufbria-argentina no dia seguinte ao-hjhnﬂ>elq1
toral de Alfonsin. Como novl9 de janéiro, o povo sonha com a sg
lugao magica de seus conflitos e-angﬁétias, vivendo a Democra —
cia como um produto perfeito e acabado. Ora,. a Democracia nao &
uma emergéncia magica. E um processo onde podem ocorrer remxﬁ e
derrotas. Saber perder também faz parte da Democracia, embora,
dificilmente pense-se em perder guando soam O0S sinos na noite de

31 de dezembro, ou no 15 de margo da "Nova Republica”.
Certamente, nao se v,poderia; refletir sobre a

historia de um significado sem um olhar critico. . Portanto,
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nao se deseja deixar paésar'em branco.os processos de manipula —
cao das maioriés‘nas 50ciedades. As:oéiniées pré-fabricadas e de
formantes nao podem definir‘a Démocrécia, aiﬁda que aceitas —.cg
mo definicdo — pelé maioria: A manipulacao da maésa de brasilei-
ros que houve a partir da.idéia dastIRETAS>JA, como advento a
democratizacgao do pais e, posteriofmente, a aprésentagéo_de Tan-
credo Neves como o "salvador" do proéessq de redemocratizacao &
um exemplo tipico de manipulacao das maiorias. Isto porgue, atra
vés da proposigéo de eleicoOes diretas, os manipuladores conseguem
fazer cbm gque as massas as vejam como sindénimo de Democracia. E
interessante observar que os discursos a favor da democratizagéo
do pais falam apeﬁas em elei¢oes diretas. Esquecem de falar do
tipo de aparato estatal que possuimbs, do espago publico que a soO
ciedade civil deveria ocupar e n3o ocupa, etC? A idéia de Demo —
cracia & colocada como_algo a ser implantado cém a simpiés‘mudag
ca de uma legislagao. Como se a Dembcracia se esgotasse na esco
.1ha'direta, belo‘povo, de éeu presidente.

Por outro lado, orfato da "memdria nacional" ser bas —
tante fraca, favorece é gue um partido como o.PMDB, o qual ha me
nos de quatro meses do dia 14 de novembfb de.l984, clamavé intran
sigentemente pelas DIRETAS JA em nome da vontade nacional, ao ser
esbdgada,.nessa data, pelo grupo de apoio ao candidato do PDS, a
possibiiidéde da eleigao direta, haja negado tal possibilidade sob
a‘alegagéo de gue esse acontecimento, ."agora, seria caracteriza-
do como golpe". Onde e como fiéa a "vontade nacionai" tao procla

mada pelo PMDB? Ao que tudo indica, uma vez assegurada a estratd
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gia eleitoral, nao interessa ao partido,,éue se dizvporta—vozda
vontade nacional, a realizagao desse desejo. O PMDBAacaba fazen
do, também sué,éjﬁmme deANapoleéo (citada peio wcandidato ‘;‘do
PDS) gque ha poﬁco'tempo o horrorizou: "Em politica,. o {nico é£
ro & perder".

Em Estados que buscam a_Democracia,_como évo caso .do
Brasil,o descompasso entre manifestaé6és bopulayes que rexigem
eleigdes diretas e a apropriacao pelos partidos politicos dos.
mecanismos de decisao politica pode gerar O estabelecimento ape
nas formal da democratizagdo no pais, sem falar na possibilida-
de de uma nao transicao a Democracia.

Por outro lado,'mesmo que howesse eleigoes diretas
para Presidénte,inéo se poderia esquecer que eiasvpodem tornar-
-se |

"um simples ritual, dedxando .Aintacta
a estrutura politica e socdal, se nao

vierem acompanhadas de outras formas

de intervencao politica''? .,

2.3. Com base em Denis L. RoSeﬁfield, ressaltar-se-ia
a importante Qinculagéo entre a Democracia e o Estado Moderno.
‘Nao se estd fazendo referéncia; aqui, ao conceito gregd de demo
cracia, mas ao de democracia moderna.

A partir do momento em que o Estado passa a desem
penhar o papel de estruturador da sociedade, a Democracia torna-
-se uma nova forma de regime politico, ganha existencia prodpria
e exerce o conﬁrole da sociedade desde fora. Ela deixa de ser o

governo do povo, — uma forma de organizagao politica na qual
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existe um espago pablico: a agora ou a praga publica, ondérx;qi
daddos se ddo coletivamente uma "forma de goVérno",,cujés déci—
soes sao elaboradas gragés a confrontagéo»deiopiniéeé e.é‘ sua
deliberagao piblica -.parase tornar uma forma dé legitimagéov do
proprio poder estatal.

A liberdade politica que'?ossuiém os-gregoé dé inter
vir na cena publica cdntrapae—se a uma moderna forma estatal de
organizagao do espago piblico que, em nome de uma necessaria re
gulagao dos conflitos sociais e do bem comum, reduz a possibili
dade de participégéo dos cidadaos nos assuntos pﬁblicos.

Diz Rosenfieid que

"a transferencia do processo democrd-

tico publico de tomada de decisdes ,

que dava forma a comunidade, para um
centro de poden sdtuado acima da socde
dade acarretou uma reorganizacao poli
tica das nefagoes humanas, resuliando
numa trans formacac dos priprios conced
tos de 'espago publico' ou 'goveano da
maloria'... A democracia “moderna po
de inclusive vin a significar uma me
ra aparencia de participagdao politica,
embora a sua significagdo .oidiginaria
seja precisamente a de uma efetiva par
ticdpagao dos individuos nos assuntob
publicos"1?,

Segundo N. Bobbio, durante o século XIX, a discussio em
torno da Democracia desenvolveu-se, principalmente, através de
um confronto entre as doutrinas predominantes da época: ‘o libe-
ralismo e o socialismo.

O ponto de partida da concepgido liberal,con&umerL'qu
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bio,!'* foi o célebre discurso de Benjamin Constant sobre "A Liber
dade dos Antigos Comparada com a.dos Modernos", em gue dizia que
a liberdade dos modernos, é qual deveria ser promoﬁida e sempre
aumentada, € a liberdade individual com relagéo ao Estado, ou se
ja, & aquela liberdade manifestada concretamente pelas liberda-
des civis e pela liberdade politica (embora nao -necessariamente
~estendida a todbs oS cidad5os);.enquanto gque a liberdade dbs an—
tigos €& a liberaade entendida como participagdo direta na forma
¢ao das leis, através do corpo politico, do qual a assembléia dos
cidadaos & a maxima ekpresggo; Identificada a Democracia propria
mente dita, sem outra espécificagéo com a Democracia direta, foi
sendo afirmada a idéia de que a Unica forma de Democracia compa-
tivel com o Estado liberal era a Democracié Representativa ou Par
lamentarista, onde a tarefa de fazer as leis concerne, n3o a to
do o povo reunido em assembléia, sendao a um corpo restrito de re
presentantes eleitoé por aqueles cidadaos a quem se reconhece os
direitos politicos. | |

Para essa concepgao, a participagao no pbder*politido,
que até entao havia sido consideradélcomo o elemento caracteri —
zante do regime democrético, também & vista como uma das liberda
des individuais que o cidadao reivindicou e conqﬁistou frente ao

Estado Absoluto e & redefinida como a manifestagcdo, que indo além

do direito de expressar sua propria opinido, de reunir-se ou as

sociar-se para influir sobre a politica do pais, compreende tam
bém o direito de eleger representantes no parlamento e de ser

eleito.
Parece que a concepgao liberal sobre a Democracia apoia

-Se muito mais na idéia de "representacdo" que na de"governo das
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maiorias". Desse modo, poder-se-ia dizer que o ponto de partida
da conceitué?éo liberal da Qemocracia g o Goveinq Rep:ﬁSéntatﬁxx

Ainda'conforméliBOhUkL‘ao léngo de,todo}'o curso | de
discussoes gque chega até os nossos dias, o processo de democrati
zacao, como esta sendo desenvolvido nos -Estados que hoje sao cha
mados de liberais, consisfe'em uma transformagao mais quantitati
va que quélitativa do regime_represéntativo. Nesse Contexto. his -
tdrico, a Democracia nao se apresenta como uma alternativa ao re-
gime sendo como seu complemento. N3o se da a :sua transformagao
e sim, a sua correggo. Tal correcao & proéurada sobretudo por um
conjunto de regras processuais; entretanto, a garantia juridicis
ta & impotente para: faze-rfﬁos_, ver,qﬁe O.que:as nommas garantem, muitas
vezes, a realidade violenta. Assim,:a Democracia é confundida ocom
o Estado de Direito. O ideal democratico & confundido com o ideal
juridico. A histlria democratica se perde na sincronia das leis,
e a democracia representativa &, no fundo;bgérantida pela "repre
sentagao! da Democracia. |

‘A linha de desenvolvimento do conceito .de..Democracia
nos regimes representétivos deve ser procurada: em duas direcoes:
a) Na progressiva ampliagao do direito de voto, em principio-reg
tringido por critérios‘baseados, principalménte, na renda, no se
’xo, na cultura e na religiao (os pobres, as mulherés'e.os analfa
betos nao podiam votar). dee, a tendencia & deixar a idade como
o Unico critério restritivo. Vincula-se, dessa maneira, a idéié

de Democracia a de sufragio universal. b) Na multiplicagao de &r

gaos representativos. O limite 3s assembléias legislativas, . aos
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poucos estendeu-se a outros Oorgaos dovpoder‘local, para finalmen
te chegar aos chefes de Estado’s. | |

.O pensamento liberal preécupaQSé’cém o estabelecimento
minucioso das.regras que regulam o procedimento das decisoes po;
liticas, porém parece dar pouca impérténcié ao conteiido das deci
soes. Na Democracia Representativa termina importando mais o "co
mo decidir" que o "que decidir", isto &, had uma preocupagio enor
me em excluir-se asvdecis5es que podem contribuir de algum médo
para a extingao de algumas regras do jogo. O resto & secundario.
Neste sentido, o modelo da Democracia Representativa & apenas
formal. Poder-se-ia também nomeé;la de Democracia Brocessual, ca
racterizada pelos chamados procedimentos universais. A0 que pare
ce, neste modelo, o relevante & que oOs procedimentos de represen
tatividade e de decisoGes politicas sejam legalmente cumpridds.
Quanto ao representante da sociédade e o contelido de suas reépeg
tivas decisodes, sao secundarios. Assim, os poderes constﬁnﬂdosée
distanciam cada Qez mais da sociedade e as instituigoes "repre —
sentativas" tornam-se um mero instrumehto de dominaééo do Estado.

Contemporanéamente, o§ cientistas politicos comegam a
contrapor ao significado formal de Democracia, um outro, a que
chamam de substancial. Poder-se-ia entao reconhecer ‘a ambival@&n-
cia do termo Democracia entre o formal e o substancial. O senti
do de Democracia formal conota um conjunto de meios desligados
dos fins. No segundo sentiao, (o substancial) a Democracia apa-

rece conotada a partir de um conjunto de fins, sobretudo o fim

social. A formal seria a que se restringiria ao regime politico

rim
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de um Estado; desde que éste possUisse governantes, instituigoes
e leis,"democréticos" estaria caracterizada a Democracia. - Aqui
nido & colocada a guestao :da sociedade civil qoﬁo'constituinte do
processo democratico, meihor dizendo, o seu pépel neste processo
ja estaria detalhadé nitidamente nas leis: escolher seus xépmmeg
tantes junto ao "governo deﬁocrético". Em suma a Democracia for
mal & o Estado de Dlrelto. A substantiva seria a que se reconhe-
ceria como um processo aberto, tendo como elementos constitutivos
o Estado e a sociedade civil. A Democracia substantiva seria a
Democracia lefortiana.

Até aqui refletiu-se sobre algumas concepgoes de Demo-
cracla que podem ser vistas, em maior ou menor medida, como as
idas e vindas das crengas liberais em torno da ﬁemocrécia. Elas
sustentam-se ‘em quatro crencas fortes:

| 1 - A democracda ¢ um sistema pronto e
acabado de noamas e principios que po
de funcionarn eficazmente e sem inconve
Wientes,. 8¢ contar com homens Integros
e bem intencionados. 0 sistema democra
tico & penfeito; se ndo da certo e pon
culpa dos homens. 2 - As  Anstitudgoes
democnaticas precisam sen Livies mas,
simultaneamente, ﬁbateé, para garantin
(sem que sefam denrubadas as 4institud-
¢oes) a Libendade do povo, a qual, me-
tagisicamente, as sustenta. 3 - O pg.
den do Estado pnec&ba submeten-se ao

Dinedito, como e as ALgnLﬁ&cagoeA das
'nonmab fossem ditadas, anonimamente, por
vozes provendentes de um Lugan sem his
Ion&a. Normas Zransparentes para que a
parte da chiedade beneﬁ&c&ada possa ela
borar sua culpa em relagdao a desigual-
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dade dos homens. A democracia ALibenral
mostra-se profundamente preocupada com
a desigualdade entrne 04 homens, admite
T -a e se utiliza da Lei para atenul-ALa.
4 - As normas e as instituicoes demo —
crndticas devem funcionar para townar.efi
cazes cerntos principids como o da nes
ponsabilidade dos governantes e o dié —
neito que 0 cidaddos tem de que se es
tabefeca e pubficite as hazoes de Zodo
ato de poden que sobre efes se exengd .

Ao comentar o modelo democratico na tradigao 1liberal,

Lefort afirma que ele foi confundido com um sistema estritamente

politico, ou seja, com o conjunto de regras em virtude. das quais

o poder determina inteiramente o regime social. Os principais tra

cos desse modelo seriam:

1 - A Legitimidade do podern ¢ assegura
da pelo fato de que 03 dirnigentes . pro
veem de uma consulta popular, a qual
peamite d maionia manifestarn-se, dando,
assim, forma a uanidde-gqnaﬂ. 2 - Este
procedimento implica em uma competigaoc
entne, pelo menod, dois postulantes: ho
mens e ‘equipes ou partidos. 3 4_A_compg'
tigao supoe, por sua vez, a Liberdade.de
onganizagdo e de expressdo das partes.
4 - A nepeticao da consulita popular, a
intervalos regulares, exige tambem a pro
tecao da minoria (ou das minonrias) e,
especialmente, sua nepneéentaéao'pQAmg
nente nas assembleias, onde 50 neite-
nadas, nesses intervalos, consulias 50
bre diversas medidas de intenesse pii-
btico. 5 - A potencda politica tem um
caraten Limitado. ELe garante a indepen
déncia do poden fudici@rio, que ¢ o ind
co capaz de garantin as Liberdade e a
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seguranca do cidadao, dentro dos Limi-

tes da Lei. 6 — De um modo geral, o po.

dern esta submetido @ Led; a modigica —
cao das Leis ou a criacao de novas ¢ o
privilegio de uma assemblfeia represen-
tativa de todo o povol® .

Para Lefort, a'forga de:expanséoidesse modelo demons-
tra sua coerdncia. Mas também afirma que o preco pago por essa
coeréncia-é um fofmalismo:do modélo, cujos efeitos fantasmagori
cos foram denunciados por teoricos marxistas, Os quais, em 1li-
nhas gerais, seriamﬁ a manipulagao'das leis eleitorais pela.clqi
se dominante; o abuso dos. governantes na utilizagao dos ©&rgaos
de informagao; o apoio dos grandes grupos financeiros as politi
cas que lhes convém; a existéncia da corrupgao que introduz re
lagoes de clientelismo e a distribuigao de favores; e, finalmen
te, o0 escamoteamento, pelo sistema liberal,_de uma desigualdade
fundamental entre os sujeitos politicos, cuja maioria, privada
de poder .e de riqUéza.(devido a sua dependéncia econdmica), na-
da mais faz que.contribuirfpara &m processd gue, de gualgquer mo
do, terminaré por‘cdﬁfirmar esta situagao.

| Lefort nao rejéita.totalmente essa critica marxista ao
modelo liberal, porém-ressalta que se deve'problemétizé—la na
medida que ela desvaloriza bs,fenamenos politicos para poder pro

" mover o economico.

2.4. Conforme Bobbio,!” para algumas versdes do socia-

lismo, o ideal democratico também se apresenta como um elemento
integrante, necessario, mas nao constitutivo do Estado. "O que
diferencia a doutrina socialista:da liberal no que tange 3 demo

cracia & o modo de entender o processo de democratizagao do Esta

SO«
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do. Primeiramente, o sufragio universal, que para o liberalismo
e o ponto de chegada, para o socialismO'cohstitui somente O pon
to de partida'. Além disso, © aprofundamento do proéesso de demo
cratizagao, para os_socialistas, se produz de duas mmmﬂrqazatpg
vés da critica & Democracia represéntativa e & continuagdo de al
guns aspeétos da Democracié direta, :bem como pela procurade que
a participagéé popular se estenda desde os 6rgdos de decisdo po
1itica até aos de decisao econdmica, de alguns éentros do. apara
to estatal as empresas, da sociedade politica a sociedade civil.

Outras vertentes sustentam que as formas juridicas da
eleigcao e as garantias que o Direito proporciona & liberdade
de expresséo e associagao nao sao suficientes para adjetivar um
Estado ou um governo de democratico.

Ainda consoante N. Bobbio!®, na Comuna de Péris, Marx
encontrou alguns elementos para uma nova forma de Democracia, a
qual ele chamou de auto governo dos produtores, que difere do
sentido repreéentativo da Democracia em quatro pontos: 1 - Supg'
ragao da'disténcia.entre o poder legiélativo e o exécutiﬁo, em
troca de um organismo de trabalho que executaria, simultaneamen
te, as duas fungbes. 2 - Extensao do sistema eleitbral a todas
as instancias do Estado. No regime da democraéia'representati.—
va, dar—se;ia, pelo contrario, a subsisténcia de 6£§%5 felatiyg
mente autanomos, e néo,.representativos. Sao segllelas do perio—
do anterior a RevolugEo Francesa e 3 instituicdo do parlamento,
as.quais continuam a formar parte do aparato estatal. Seria, por

exemplo, o caso da magistratura, do exército e da. . burocracia.
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3 - Os represenﬁantes eleitos conservam seus»cargos‘porvtodp -0
tempo de_mandatOf‘o-qual.é irrevOgévél. Na Comuﬁa‘de Paris{*'os
representantes teriam seus cargos sempre em éstado'de reconside
ragao. Elgs poderiam ser revogados a qualquer moméhto, corres-
pondendo-lhes sempre uma responsabilidade plena. 4 — Ajdem0cr§
cia comunal tenderia d descentralizagao maxima  de suas fungdes,
em comunas rurais que enviariam seus repréSentantés a uﬁa asseg
bléia\nacional.

P. Séverac!? diz que a Democracia possui um sentido
constitucional: o sufragio universal e em consequéncia, a exig
téncia de uma representagao popular legifima. Se toda constitui
cao politica é a constrﬁgéo juridica de um poder soberano e de
regras que regulamentam a relagao do soberano com o pbvo, a de
'mocraéia € o "género da constituigao, uma vez que ela identifi-
ca. o povo e'o soberano”. Para o citado autor, € nesse sentido
que'deve'ser.entéﬁdida a expressao "Repiblica Democratilca" uti
iizada‘por Marx e Engéls quando.dizem:-

~

"nosso -partido e. a classe trabalhado-
na 55 podem chegax &.daminagao s0b  a
gonma da nepublica democratica. Esta
Getima & a forma especifica da ditadu
na.do proletaniado como ja o demons —
thou a grande revolugdao francesa”.

Entretanto & o prdprio Séverac que reconhece um outro
sentido para a Democracia, quando se refere ao povo, no sentido
cléssico do termo, isto &, a pequena burguesia.

Esses dois sentidos funcionariam de modo coerente se a
Democracia fosse entendida como uma "fase histdrica" de transi-

cao ou de hesitagao entre. o poder da burguesia e o do proletaria
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do. Fase histdrica de hesitagéo porque o democrata representa-
ria a pequena burguesia, portanto, umé classe intermediaria no
seio da qual sao escamoteadOS‘és interesses'das duas dkmsescmpg
tas (bufquesia e‘proletariédo), onde o democrata se imaginaria
acima ou fora dos antagonismos das duas outras classes. De tran
sicao porque seria um poder anterior a real ditadura do proleta
riado. (Seria neste sentido que se deveria entender- a formula
de Lénin: "Ditadura revoluciondria democratica do proletariado e
do campesinato"?).
Para o marxismo, dé antes de l9l7,va Democracia & en-
tendida no seguinte limite histdrico:
"o movimento proletario pode reivindi
can a democracia, uma vez que ele &,
ao nivel dos valores da Zpoca, a con
tinuacdo da obra histornica da revolu-

cao 4rancesa, devendo, portanto, in

cluil-La na sua Luta contha a monar-

! qu’(:anzo

Em outras palavras, a Democracia deve ~der incluida
na revolugao social. Seria.em fungao disso Que, segundo P. Séve
rac, os partidos obreiros alemies e russos se intitulavam "so
cial-democratas".

A reivindicagéo dé republica democratica, isto é, -do
parlamento eleito pelo sufragio universal teria, em uma certa
medida, um valor tatico: permitir, com a representagao, a expres
sao politica da luta de classes e com isso, tornar @qﬂicium. as
aliangas e os antagonismos. |

Acreditafse poder afifmar, seguindo a linha de pensa
mento' de Séverac, que essa concepgdo de Democracia s6 & coloca

da como questao do Estado e, como tal, somente ao nivel de rela
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¢ao entre as classes. Nesse sentido e enquanto houver classes
distintas sO se podera falar de_"democraCia dé c1assésf;  assim
€& que, "com a abolicao définitiva'dés classesj'é democracia de
ve desaparecer simultaneamente com o Estado". ﬁ importante res
saltar gque este.desapafecimento4é»gradualmente proporcional a
um~outro? o das classes ‘distintas. | |
Ovbin6mio'Deﬁodrécia/ditadura serié apenas -aparente-
mente‘paradoxalf Isto porgue, para Séverac, a "natureza de clas

se" do poder se encontra artiéulada com o binémio - maioria/mino
ria. Em toda sociedade de classe, os exploradores sao a minoria
e os explorados a maioria. Quanto mais a minoria & restrita em
niimero, mais sua dominacdo & autoritdria. O despotismo & a figu
ra limite que revela a natureza do poder de classe: a ditadura.

1

Inversamente, o poder proletadrio se mostra desde o primeiro mo

mento aguilo gue &: uma ditadura. Entretanto, € uma ditadura da

maioria sobre uma minoria. Desse modo, se o limite da Democrg'

¢

cia burguesa & a ditadura de uma minoria, a ditadura do proleta
riado se realiza como poder da maioria, ele se concretiza em um

poder unanime, isto &, em auséncia de poder?!.

Parece.que a dificuldade politica do socialismo sovié-

tico contribuiu para a insisténcia ¢om que tem sido colocada a
questao da Democracia pelos marxistas:

"Como concilian a quesitdo da democra-
cia com a da natureza de classesdo Es
tado quando o Estado bungues, tenden-
cialmente ditatorial, nos oferece 05
anicos exemplos histonicamente duna-
vedis de democracdia, e quando o Estado
neputado proletanrio se mostra como
sendo a ditaduna mais duna dos Zempos
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modeanos?" 22,

Alguns tedricos do eurocomunismo tentaram resolver es
te problema: a)-Réconhecendo o valor trans—histdrico da‘democrg
cia: | | _

"Em nealdidade, a democracia e anterion
a existéencia da burnguesia enquanto tal
‘e ela sobreviverd d sociedade de clas-
ses, ao Estado e ao socialismo"™  diz
Carrillo?®,

A fungao politica dos partidos do proletariado consis
te portanto, para Séverac, em transformar o Estado tal como ele
existe, progressiva e interiormente, pela construcao de uma re-
lagao-de forcas favordveis & Democracia e contra o autoritaris-
mo: seria a democratizagso. b) Sendo aceito que a forma burgue
sa da democracia €& irredutivel, porém histbrica e socialmente 1i
mitada, ﬁuitos marxistas acreditam que deve—se,ai,'.agrescentar

novas formas.de democracia direta ou democracia de base, inspi-

: i ,
rada em experiencias histdOricas da democracia proletaria.

2.5. A Democraciavé algo qué a maioria .das ~ pessoas

acredita poder experimentar répentinamente,xﬁztLammﬂme Goodwyn?* .
Lamentavelmente, acrescenta, unicamente consegui

'mos experimentar formas muito abstratas de falar e de racioni-
nar sobre a experiéncia politica da democracia. Ditas abstragOes
encobrem a realidade sobre a qual acreditamos estar falando e
pensando. As abstragaes tém um intenso valor emocionél para to
dos, em qualquer latitude. Trata-se, para o éitado autor,de abs

tragoes capitalistas ou marxistas e as pessoas créem que uns e

e S
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outros descrevem modos de conduta que sao essenciais, para atin
gir-se uma ordem social razoavel. O mais importante, diz Goodwyn,

i

e que'quando cometemos errbs politicos nossas abstragaeé . nos
consolam, lembrandanos que,\apesar de temporérios retrbcessos,
estamos ainda no caminho‘de.ﬁma "boa sociedade".

A linguagenm democratica & uma parte essencial da es-
trutura da moral contemporanea. Sdciélistas]e liberéis possuenm
uma forte dependéncia do imaginario democratico que'inveﬁtaram.
Porém, esse imaginario & confuso. Realmente nao se sabe muito so
bre o significado, as fun¢Oes e os efeitos da Democracia. A he
ranga democrética aparece, dessa erma, muito mal compreendida.
Uma obscuridade gue ocorre, nao porgue a sociedade ndo consegue
exprimir bem seus pensamentos,. mas sim porque as pessoas néoaag_
tam cbnviver'com'a ambivaléncia, com o antagonismo; com O con-
flito, com o plural, os quais s3o a_eéséncia da democraéia. As
pesséas,'em geral, estao sempre buscando uma transparéncia que
nunca poderd ser encontrada. |

Por outro ladb; alguns pressupostos sobre as Questaes
que envolvem a Democracia fundamentam-se na aceitagdo, em certa
medida inconsciente, da ideéia de progreéso. Parece que a mesma
montagem impulsiona asvcorrentes.idéolégicas do liberalismo e
‘do marxismo. A idéia de progresso lhes eSfé tao arraigada que
nao se apercebem do alto grau de abstragao é mitificacao que ela
acarreta. O compromiSSO ideoldgico em seu rédor'é'téo grande que
esquecem todas as provas acumuladas contra ela. Aceitam - ideo

logicamente — como ponto pacifico, que o sistema democratico pro
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gride. Porém, nao nos & advertido, por exeﬁplo, que as sociedé—
des, baseadés em um éistema produtivo dé'grande escala tendem a
tornar—se; éada vez mais, hieférquicas, entrétanto,'mends demo
craticas.

Infelizmente; a hierarquia vem ée t;ansformando, 'éom
muita insisténcia, em uma.nota designativa da‘Demdcracia.As eva
sdes psicoldgicas incrustradas no pensamento capitalista e mar
xiéta,“diz Goodwyn, tornaram dificil que se possa imaginar<3que
fazer com a nossa dependéncia das hierarquias do século XX. A
lei da hierarquia'organizacional pode,ser‘cohsideréda univer —
sal, uma vez qué é compreendida dentre as mais divergentes ideo
logias?®. | |

Os marxistas, entre as mais variadas tonalidades, véem
esse elemento ideoldgico no sistema burgpés ou liberal, mas nao
conseguem explicar essa mesma orientacgao que eles adquiriranh;g
toriéamente a partir da fdrmula "Todo podér'aos ébViétééﬂ;f, do
Operariadé ao cémpesinato, que logo_se'transformou ~na foérmula
"Todo poder ao Partido", que finalmente se converteu em - "Todo
poder ao Comité". Que meihor éxemplo dé hierarquia ao qgue este?!
Uma éxpanséo da organizagéo_hierérquica que reduz as possibili-
dades de um espago politico democfético. |

| E importante lembrar que evidentemente, ainda _hoje,
enfrentam-se duas versoes basicas do mundo, cada qual tentando
apresentar-sé forte e homogenea em face da outra. Ambas se-recg

sam a mostrar a existéncia dos antagonismos que atravessam a soO

ciedade. E necessario compreender que a questdo da democracia
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situa—se, precisamente, nos lugares antaQénicos, e ela bem pou-
co tem a‘vér com as Qersées consolidadas do mundo:iEla é | sem
pre a possibilidade de se'aqéitarvés difefengas'e:o novo. Acre-
dita-se que ao nivel das versdes homdgéheas do mundQ nao se po
daﬂdaras representagoes democréticas gue nos propoe Léfort.

"A partir do que foi exposto, pode-se afifﬁar que tan
to o LIBERALISMO como o MARXISMO pensam a Democracia em termos
JURiDICISTAS. Ou seja, a véem apenas como-regimé pdlitiéo. Tal
vez por isso; preocupam-se sempre e apenas com O aparato esta-
tal e com as leis gue o regulam. Por outro lado, parece que con
cebem a Democracia como algo que pode ser "implantado" de um mo
mentO'para o outro, bastando para tal que se modifique as leis
‘e/ou os governantes. Nao conseguem vé-la como algo que eété per
manentemente se refazendo. Tampouco comd um processo do qual par

tiqipém sociedade civil e Estado.
. '
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Notas po Captturo 1

Esta idéia foi esbocada por Habermas em relac3o 3 esfera pibli

ca em seu livro Mpdanga'Estrutural.da Esfera Publica. Rio de

Janiero, tempo brasileiro, 1984. p. 13.

UNESCO. Democracy in a world of tensions. Paris, 1951. p. 527.

Apéndice II.

Embora digam Benn S.I. e Peters R.S., em seu livro Los Princi

pios Sociales y el Estado Democratico, as péginas 385. Tradu

cao de Roberto Vernengo. Ed. EUDEBA. JBuends Aires, l984,que
podemos  encontrar usos pejorativos da expressao . .Democracia

utilizados 'ha mais de cem anos.

Ver a respeito o livro de Luis Alberto Warat. A Ciéncia Juri-

dica e seus dois maridos. Santa Cruz do Sul, Faculdades Inte

gradas de Santa Cruz do Sul, 1985. 165 p.

Neste sentido diz Roland Barthes em S/Z. Coiegéo Sighos, Lis
boa, Ed. 70, 1980 as paginas 14 e i5 gque. "Por defihigéo a co
notagéd é.uma_determinagéo, uma relagao, uma anafora, um tracgo
gue tem o poder de se relacionar éom mengSes.anteriores.ou ex

teriores a outros lugares do texto (,..) Topicamente, as' co
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notagbes sao éentidoé~Que nao estao no.dicionério,_nem na gra-
matica da lingua em que um texto & escrito'(...) Analiticgmen—
te, a‘condtagéo-détermina—se atrévés de dois espagos: um espa
¢o sequencial, série de ordem, espago submetido a sucessivida-
de das frases, ao longo das quais o sentido prolifera por imer
sao, e um espagb aglomefativo, em qué‘certos lugarés do texto
se relacionam com outros sentidos exterioresAao téxtd material
e formam com eles pma espécie de nebulosas de significédos. To

pologicamehte, a conotégéo assegura uma disseminagao limitada
dos sentidos (...) sobre a superficie aparente do texto. Semio
logicamente, a conotagéo_é_ponto de partida de um cddigo (que
nao serd nunca reconstituido), a articulagéd de uma voz que es
ta tecida no texto. Dinaﬁicamente, & um dominio a que o texto
estd submetido, & a possibilidade de exercer esse dominio. His
toricamente, induzindo séntidos aparentementé reféréhciais (mes
mb gue nao sejam lexicai;), é conotacgao funda‘_uma”lliteratura
(datada) do significadd.kFﬁndionalmente, é'conbtagéo,veng@xhag,
do por principios o duplo sentido, altera a pureza da comunica
cao: & um "rﬁido", voluntario, cuidadosamente.elaborado, intro
duzindo no didlogo ficticio do autor e do leitor, numa palavra
uma contra-comunicacgao. Estruturalmenté, a existéncia de dois
sistemas considerados diferentes, a denotagao e a conotagao ,
permite ao texto funcionar como um jogo, pois cada sistema re
envia para outro, de acordo com a necessidade de criar certa

ilusdo. Ideologicamente este jogo assegura vantajosamente  ao

texto (...) uma certa inocéncia; dos dois sistemas, denotativo
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e conotativo, um deles evidencia—seﬁ o da denotagao; a denota—
¢ao nao é o primeiro dds sentidos} mas_finge éer;‘sob tai‘jilg
sao, ela nao &, finalmente, sehéb a ﬁltima}das'conotagées (agque
la gque, simultaneamente, parece inaugurar e fechar a leitufa), o
mito superior gragas ao gqual o texto finge voltar a naturezaaa
linguagem, a linguagem éomq naturezé_j..,)'é denotagéo, velha

deidade. vigilante, astrita, teatral (esta) encarregada de re-

presentar a inocéncia coletiva da linguagem".

Ver a respeito -

WARAT, L.A. Semiotica y derecho. Buenos Aires, EIKON, 1971. p.

192.

Ver a respeito das "variaveis axioldgicas":

RUSSO, E.; MARTINO, A. & WARAT, L.A. Temas para uma filosofia
juridica, Buenos Aires, Cooperadora de Derecho y-Ciencias_Sg

ciales, 1973. 176 p..

BOBBIO, Norberto & MATTEUCCI, Nicola. Diccionario de politica.

México, Siglo Veintiuno, 1981. p. 498.

LUHMANN, Niklas. Légitimagéo pelo procedimenﬁg. Brasilia, Ed.

Universidade de Brasilia, 1980. 202 p.

BENN, S.I. & PETERS, R.S. Los principios sociales y el Estado

democratico. Buenos Aires. EUDEBA, 1984. p} 385.
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Luis Alberto Warat, disciplina "Epistemologia Juridica" do-cur
so de pbs-graduagao em Direito da Universidade'Federal‘de San

ta,Catarina.

ROSENFIELD, Denis L. A questao da democracia. Sao Paulo, Bra

siliense, 1984. p. 23.»
Ibidem,p,»l3.
BOBBIO, Norberto & MATTEUCCI,‘ﬁicola.bvoé. cit. p. 499.
Ibidem( p. 500.

LEFORT, Claude. .Pour une sociologie de la démocratie. Anna-

les, Paris, (4): 328, juil./aou.-1966. .
BOBBIO, Norberto & MATTEUCCI, Nicola. op. cit.

Ibidem, p. 501.

SEVERAC, P. Démocratie. In: LABICA, George, org. Dictionnai

re critique du marxisme. Paris, Presses Universitaires de

France, 1982. p. 237.

Ibidem.

Ibidem, p. 238.
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22 gEVERAC, P. Démocratie. 'In: LABICA, George, org. Dictionnai-

re critigque du marxisme. Paris, Presses. Universitaires de

Frande, 1982. p. 239.

23 CARRILLO. 1977. p. 217 apud SEVERAC, P. op. cit. p. 239.

24 GOODWYN, Lawrence. Organizando a democracia. Revista Critica
& Utopia, Buenos Aires, (9): 47, 1983. Titulo do nimero: De
mocratizacidén y movimientos sociales: ideologias, objetivos

y organizacidn en la actividad politica.

25 Ibidem. p. 48.
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0 TOTALITARISMO -

2.1. De um modo geral, os estudiosos! afirmam ser o
Totalitarismo "um fendmeno proprio do nosso século". FenoOmeno
esfe que_transcende qualquer teoria sobre a histodria.

| 0 vocabulo "totalifério" apareceu, pela primeira
vez, no Oxford English Dictionnary, prdCedente da Contempory
Review, de abril de 1928: "0 fascismo renuncia a seurpapel de
regime totalitario e se‘langaApo'campo eleitoral em igualdade
de condigOes com seus adverséfios";‘o Times,‘de Londres, em no-—
vembro de 1929, publica: Uma reagao contra ojxﬁlmmmtmdsmo(...)
em favor de um Estado 'totalitario' ou unitario, quer sejé fas
cista'ou éomunista".}Estes dois primeiros registros tendeﬁ_a in
cluir no Totalitarismo .(cComo muitos autores o fazem,.aindaenmal—
mente) o fascismo, d comunismo, o nazismo e o governo de um ﬁni
co'partido. Por outro lado, nos Estados Unidos, o pensamento 1i
beral, ao coﬁdenar radicalmehte o nazismo e o fstalimismo, os
adjetiva com oivocébulo'"totalitarista". Mas, quando dasrealizg
'géo do 19:Congresso_da American PhiIOSOphical_Society, em 1940,
“foi julgado que ‘a expressao Estado totalitério era restrita e
inaceitavel, ﬁma vez que o "Estado" & sempre "de direito" e, ao
ser qualificado de "totalitario", deixa de ser um Estado?.

‘Diante dessa afirmacao, poder-se-ia dizer que muitos

S¢
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liberaiS'ignoram ou se recusam a investigar os "modelos" de Es

tado :que nao éstejam-dentro de seué.padraes.
O'pensamenfbjiiberal, via de regra, nao consegue ver

e} Estadoralém de um poder institucionalizado. Como bem mostra o

professor José Maria Gomez?,
... @ conhecido o modeto :de operax

da concepgao juridicista, dissolvendo

todas as dimensoes do podén do Estado

na Ledi. Trata-se de uma representacgac

implantada com o thrdiungo das revolu -

coes do seculo XVIII, que passam a

aginmar o dineito positivo como funda

mento do novo podern instituido (...).

Atrnaves da Ledl, o individuo nracional

e nrazodvel neina (pon sen .sua fonte
e objeto ultimo), enquanto que o po-

dern thans forma em EethLmaAAuat forca

(efe € obedecido em funcdo da confon-

midade de seus atos com o .mardamento

Legak). 0 candtexn genal da Lei @ assim
ernegido em garantia tanto da Libenda-
de quanto da igualdade. Em consequen-

cia, seu priprio fundamento — e, pon

conseguinte, o do Estado — 40 pode sen

pensado em teamos. contratuais como

acordo ou pacto a que chegam panrtes

condideradas Liguadls. Dessa maneira o

Estado de Dineifo se torna um  dique

de contencd@o da tirania e do despotis
mo. Ao mesmo Zempo o Dineito se agin-

ma como cdencdia autonoma que reconhe

ce na Lei Suprema o principio de expli



47

cagao. do poder na sociedade, ao consa
grar ob dineitos do individuo-cidadao
e as institudgoes jurnidico—polkiticas
do Estado, depositario ‘da soberania
juridica e popular. (...) E assim o0
jundidicismo- de cunho Liberal consiroi
a representagaoc do Estado, sufeito ex
tenion a sociedade, que incarna o In
fenesse Gernal ou Bem Comum e funda sua
exisdtencdia e sua agao racdonalizadora
no Dinedto".

As explicagOes sobre o surgimento: do Totalitarismo
variam conforme o conceito que se tenha desse fendmeno. Alguns
consideram que a complexidade das modernas sociedades, e, prin-
cipalmente, das modernas economias,7motivaram a sua .orxigem. Ou
tros relacionam O seu nascimento como o acesso das massas a par
ticipagao politica, motivado pelas grandes catidstrofes milita —

i ' . : i , .
res e econdmicas do século XX. Esses desastres teriam feito com
que as massas perdessem a .confianga nos antigos valores e, ao
mesmo tempo, teriam debilitado as organizagoes particulares, ato
mizando, portanto, as massas e fazendo delas "présa facil" para
'os manipuladores totalitaristas. Aqueles que defendem esta idéia,
acentuam a participacido das massas e a supressao de oOrganiza —
¢Oes particulares como tragos caracteristicos do Totalitarismo.
Entretanto, nao explicam porque outras sociedades que sofreram
também desastres econdmicos e militares, como a norte-americana,

nao tenham desenvolvido as mesmas caracteristicas totalitaris —

tas".
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Uma terceira explicacgao leva a origem do Totalitaris-
mo éo campo da filosofia_poiitiéa. Dado qﬁe, péré::alguns, N aé
ideologias totalitérias estao relacionadas ao”mérxismd, é atri
buido a este ciaparechmhto daguele’

Uma guarta corrente-rélaciona'o.surgimento do fendme-
no totalitério ao mﬁj&s@ﬁiiSﬁjfe: ao imperialismo racista.

Todas estas explicagaes parecem indicar que um dos pro
blemas para aqueles gue investigam o Totalitarismo re51de1m1ut1
lidade do prOprlo conceito. Para Karl Friedrich, por exemplo, O
Potalitarismo & caracterizado pela existéncia de um Gnico parti
‘do (de massa), em geral dirigido por um lider carismatico, por
uma ideologia oficial, pelo controle da economia pelo  partido,
pelo>mon0p61io dos meios de cbmunicagéo e_dés-forgas armadas e .
'por um sistema terrorista de controle policiai e politico.AEé&m
varias caracteristicas nao podem-desehvolver%se, na visio de
Friedrich, sem-a ajuda dos instrumentos prOporcionados péla mo
défna tecnoldgiae. Para o referido autor, ha -uma diferehga cru
cial entre as antigas formas de absolutismo,-ﬁiragia ou ditadu-
ra e o totalitarismo, o gual se caracteriza pelo controle Iabsg
luto da sociedade, anteriofmente inalcangével sem Os meios pro
porcionados pela tecnologia moderna.

Em face da conceituacao do Totalitarismo como'um sis
tema historicamente especifico de governo, poder-se-ia questio-
nar como classificar sistemas politicos que.contenham algumas das
caracteristicas acima descritas e outras consideradas democrati

cas? E ainda, como adjetivar Estados que usam amplamente a coer



cao é a repressao porém,‘carecemfde."basé tecnoldgica”?

John H.-Kantsky7 concebe o Totéii£arismo como um con-
junto de métodos utilizados em determiﬁadas éiréuﬁsténciés, pof
um ou Varios grupos para'contrOlar um governo. Dentre osvbaises
em via de desenvolvimento, Kahtsky distingue o Totalitarismo da
aristocracia e seus aliados.e o motalitarismo dos intelectuais.

Spiro®aponta aé seis prinéipais éaracteristicas,dd fe
ndmeno totaiitério: 1 -a perseguicao de um objetivo unico, for
mulado de modo positivo (hegemonialracial, ditadura do proleta-
riado, rapida industrializagao de uma economia atrasada, etc).
Todos os recursos do sistema sao submetidos a realizagao do gran
de objetivo, os outros sao esquecidos. Assim, e elaborada uma
ideblogia para explicar toda .a realidade em fuﬁgéo do "grande ob
jetivo" e dos obstaculos gue se tem gue vencer bara coﬁSe@ﬂr al
cangé—lo.vFazendo apele§o~alcance déA"grande objetivo"} conde-
na-se e elimina-se tudo é.todos OS gque possam desviar-se do pfg'
pdsito principal. COntudO)*é éssé mgémo grande objetivo qué, em
realidade, nunca pode ser alCangado,‘Visto.que e a peréegﬂ@éb a-
ele, a sua Qnica "faison d'étre"; 2 - A_imprevisibilidade, a
incerteza e a insegurangé das leis. Essas'caracteristicas valem
tanto para as pesséas dd povo, como para os membros de base e
até para os priﬁéipais aukiliares do chefe totalitario, cujavon
tade € lei; portanto, b destino dé'qualquer»ﬁm pode:ser mudado
a qualquér momehtb. Resulta disso, um‘sentimento de inseguranga
que conduz a irracionalidade e ao terror. A Alemanha de Hitler,

a URSS de Stalin e a China de Mao-tse-Tung passaram por essa ex
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periéncia. Mas, o proprio Spiro reéonhece.gue apesar da imprevi
sibiiidade, da incerteza e da inseguranga serem'aS'caractepisti
cas mais marcantes do totalitarismb, sao témbém as mais susceti
velis de serem‘moderadaé e até eliminadas,‘qUando se‘conserwm\ou
se desenvolvem as oufras caracteristicas do regime totalitario.
Na URSS pbs-Stalin, por exemplo, peréebe—se “uma»créscenté preo
cupagao com a promogao de uma "legalidade socialista". . 3 =—=A
Vioiéncia militar e paramilitar. O amplo uso da'violéncia orga
hizada e um Claro dis%intivo dos sistemas totalitérios. Confor
me Spiro, a urgéncia dos objetivos de cujo éxito depende o sis
tema inteiro, justifica tal violéncia dirigida, principalmente;
contra determinados segmentos davpopulagéo, cbmo -a burguesia
ou os judeus. E o método utilizado pela policia (aqual_geral -
mente 0peravsegundo normas ngo conhecidas da populacgao) que, pa
ra‘Spiro;_faz distinguir os regimes totalitarios gdos'. outros.
4 - A supressao de associagdes ou organizagdes ndo oficiais. Eg
ta supressao diz'respeitb‘és organizag5e$ ou associag6éScpm nao
estao encaminhadaé_para'o objetivoiprimordial do regime, sendo
concomitante & coordenagao politica forgosa das entidades, cuja
existéncia e anterior ao éstabelecimento doltotalitarismo. Spi
ro considera que esta caracteristica é‘encontrada'em. fodos os
tipos de regimé, mas, $omente em caso de guerra .ou .de ~.crise.
5 - A participagéo forcosa nas organizagdes publicas. Ilustran-
do esta afirmégéo com -0 percentualvde votantes — 100% - na URSS
e na Alemanha nazista; afirma Spiro qué_o fato UaaQ tecnologia

das comunicacgoes ser controlada pelo regime, contribui para a
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inclusao de toda a popﬁlagao no pfocesso_politico.. 6 - A univer
salizagao do objetivo éssencial.e Gnico do sisteﬁa;dé: reformar
a humanidade a sua imagem.'Esta qafacteristica €, para o citado
autof, a menos marcante, Visté queﬂ oufroé regimes (o dos Eétg
dos Unidos, por exempio) addtam a mesma'atitudé, a qual- parece
estar relacionada com as -condigoes econamicas,‘cultdrais e so-
ciais das sociedades modernas ou em via de desenvolvimento.

O compromisso com uma ideologia nao & incluida nas ca

racteristicas acima referidas, uma vez que

"tamb&m caracteriza sistemas que Sac
considenados nao-totalitdrios. Muitos
soclalistas democrnaticos, parecem taoc
finmemente comprometidos com suas ideo
Logias quanto 08 nazistas ou.oA,Aiazé'
@Létaé; Lemthetanio],‘a'déﬁenenga es
ta nao no. compromisso, Aendao no con-
teiado das ideologias..Essas [...) 4ideo
Logias mudaram com o tempo, porem atra
ves de processos diferentes. Do mesmo
modo, as pessoas vinculadas a muitas
neligioes organdizadas, mantem -tambem
um compromisso ideologico.

‘Porn outrno Lado, durante a guerra fria
fonam feitos nepetidos -esforcos, espe
cialmente nos Estados Undidos, para for
mular uma Ldeoclogia com a qual o 'mun
do fivre' combateria a ideologia s0-
vigtica. (...) portanto o compromisso
ideoldgico ndo parece sexn uma caracte

nistica exclusiva do totalitarismo"?.

‘ Raymond Aron localizou alguns elementos para definir
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o fendmeno totalitario:
"g - 0 6enameno totakitdanio Antervem
em uMﬁ@ggime.qqe da a um pa&i&do o mo
nopolio da atividade politica. b - 0
_pantido mohdpoﬁizta baseia-se em uma
" ideclogia d qual ele confere uma auto
nidade absoluta e que, por conseguin-
te, torna-se a verdade oficial do Es
tado.. ¢ - Pana axpandih essa verdade
oficial o Estado se neserva um dupko
monopolio: o dos melos de forga e 0
dos meios de persuasao. 0 ,cqnjuntaw
dos meios de comunicagdao, radio, Zele
visao e Amprensa A&o dinigidaé pelo ES
tado. d - A madon paﬁtef das ativida-
des econamicaé‘e,pnaﬁiébionaié: estao
submetidas ao Estado e tornam-se, de
wm cento.modo, pa&ta do proprio Esta
do. Como o Estado ¢ inseparavel de sua
ideologia, a maionia das  atdividades
cconomicas eﬁpndﬁiééionaib.éao colonri
das pela vendade oﬁiciak.-ie'-;Tudobqi
sa a sen, a partir de entao, atdvida-
de do Estado ¢ toda -dtividade esta
vbubmeiida'& Ldeoﬂogia; uma falha  ou

ernno cometido no campo da  atdividade
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aconSmLca;ou:p¢oééséioha£_5,-4Lmu£ta-
neameﬂtz uma‘ﬁaﬂha';dQOEEQLca. Donde,

>'nq ponib'de chegada, uma politizagao,

S uma t@anéﬁlguﬁag&o Ldéoﬂagica de Zto-
dos 05 ennos ou 5a£hq£ pbAéZueié dos
“indiuZduOA e em cbnéﬁué&o;}um teﬁnon

a 4 policial e LdeoﬂEcha”?Qf

ConsQante Celso Lafer'! ao comentar a obra:ae ‘Hannah
Arendt, o Totaiitarismo, como uma nova forma de governo e de
dominagao, baseado na organizagao burocrética, no terror e na
‘ideologia, demonstrou que nao ha limites a deformagao do homem.
Para este novo fénémeno osvestudiOSOS'néo possuiam nem catego -
rias nem resposﬁas, visto que elé apareceu tanto como um desdo-
bramento da utopia capitalista (o nazismo) qﬁénto da.socialista
- (o stalinisﬁo)ﬁ,Péra Héﬁnah Arendt, a génese do Totalitarismo. pro
veém, principalmente,"do,anti%semitismo moderno e do imperialis-
mo. O-.anti-semitismo modernoié fruto das tensdes entre o Estado
e a sociedade civil, que surgiram na Europa a’partir‘da.Revolu—
cao Francesa, com-a‘expanséo da igualdade e é extensao da cida
dania.'Assim, os judeus que estavam vinculados ao ertalecimen—
to do Estado, absorveram e catalizaram as irritagdes da socieda
de civil. Aqui, ha que fazer-se uma distingao entre o anti—sémi
tismo tradiciohal/_caracterizado éomo padrao-de tolerancia e<ae'
exclusao e‘o anti-semitismo moderno, como_padréo de racismo - e

inclusao. Aquele possuia notas religiosas e econdmicas: os ju-
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deus eram tolerados em:fungéo do papel religioso qué desempenha
vam - Ccomo testemunhasﬂtéolégicas da-verdade do cristianismo -
e pelo . seu papel econdmico — como agentes de um embrlao ‘moneta-.
‘rlo em uma economia- tradlclonal Entretanto, eram excluldos _da
sociedade, formando uma'comunidade'a parte, dotada de um perfil
proprio e obedecendo as sﬁas_préérias leis. 'O anti-semitismo mo-
derno resulta das transformagoes bcorridas na Europa 'do final
do século XVIII. Estas transformagoes induziram a uma dissolu —
¢ao da chamada "sociedade tradicional", através do também deno

minado "processo de modernizacao". Dentre os diversos fatores
do processo de trénsformagéo esta a extensio da cidadania a no-
vOSs grupoé (entre eles os judeus). A inclusao e assimilagéoAdos
judeus ér"civitas"fgeroﬁ manifestacoes de intolerancia ndo ape-
nas contra alguns judeus (qué contribuiam para o fbrtéiecimento
do Estado através de sua ajuda financeira e de suas llgagoes in
| .

ter—européias) mas a toda. "raga judaica.

o) aparecimento'do anti-semitismo moderno, como inétrg-
mento de manipulagéo do poder no interior do sistema politico, &
importante para a éQmpreenééo do fenomeno totalitario na medida
em que ele antecipa,,na visdo de Hannah Arendt, dois .de  seus
meios de agao: o conceito de "inimigo objetivo" (o anti-semitis
mO-moderno & um atague n3o a um judeu, mas aos judeﬁs em geral),
e o uso da mentifa, (desfigura-se os fatos para ajusta-los as
necessidades do sistema).

Quanté‘ao imperialismo; ele‘seriah_para Hannah Arendt,

o resultado da emancipagao politica da burguesia que surgiu quan
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do esta assumiu a gestao do Estado, expandindo a sua vocacao de
dominag¢ac, ao exportar, para o resto do mundd, o capital Supér—,
fluo na Europa. As consequéncias politicas do imperialismo - tam
bém trouxeram uma prefiguragao do Totalitarismo, isto porqgue:
através do racismo, ele gerou nos europeus a perda .do sentido
.da realidade no contacto -com outros povos. Essa pérda teria pro
duzido insensibilidades que possibilitaram o advento do genoci-
dio; através do expansionismo, ele gerou a vocacdo para a domi-
nagao global do Totalitarismo; e, por intermédio da burocracia,
O imperialismo encontrou a solugdao para a - onipresenga de sua
gestao. Esse novo mecanismo de administragao de massas prefigu-
ra o alcance da arbitrariedade do totalitarismo.
Ao tragar este pequeno leque de sentidos manifestos
sobre o Iotalitarismo,'tencionou—se situa-lo semanticamente e,
simultaneamente, ressaltar_o'reconhecimento da importancia de
outras concepgdes, embora nao parecam de todo satisfatbrias, vis
to que, em geral, nao consideram, como Castoriadis, que
"a histornia ¢ a criacdo de significa-.
do — e nao pode havern 'explicacao' de
uma chiagdo, apenas um entendimento ex
post facto de seu significado. Iss0 @
de modo especial vendadeiro para a
endagao indiseniminada de significa —
dos ondginadis e Lnnedutlveds, os quais
estac no proprio cerne das varias gor
mas de sociedades e culturas —  suas
significacoes imaginarias soclais e

as Ainstitudgoes vas quais estdo Ainse
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nddas. Mas (vo0) cam-olttdtaﬂitadéémo
3n54-n05_deﬁnbniam05 com_algo digeren-

te, (...) nos defrontamos com a cria-
¢ao do sem-sdgnificado; (...) a hisztd

nia, como tal, nao faz sentido: a his

tondia nao 'possud' significado.: . A
histonia ¢ o campo onde emenge o s4g-
"~ nificado, onde ele ¢ criado. 04 senes

humanos — anthropos — crdiam sdgndfica

do; e eles saoc tambem capazes de criar

aquilo que @ completamente desprovido

de signdficado™??.,

contém possibilidades imprevisiveis

e desconhecidas. A n&o aceitagdo dessas possibilidades:leva o homem

a ignorar a criagao do sem-significado, a deduzir fendmenos -im

precedentes através de precedentes, a negar

"o noMo na historia, construido na do

%minanie metagisica da histornia, a sa
-ber, a prevalencia dos dois esquemas,
:Libenaﬁ e‘manxiéta, para 04 quais, pon
v'pa@amenie falando, nao ha nem Lugan

nem status para um regime como o nus

. 501113

O tratamento que Claude Lefort dispensa ao Totalita —

rismo coincide com o de Castoriadis em varios aspectos, dentre

eles, o da aceitagao do imprevisivel, do indetermindvel e do

incontrolavel na natureza humana e, por consequinte, o reconhe-

cimento do novo na histdria. Novo esse que. pode ser o Totalita-

rismo ou a Democracia; que & ignorado tanto pelos liberais quan
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to pelos marxistas. Ambos coincidem.também na afirmagcao de que
em todo sistema totalitério surgem. focos sociais de ‘resisténcia,
que escapam ao projeto de dominio total e, desse modo, nos ensi

nam a decifrar o sentido de uma pratica politica democréatica.

2.2. Para Lefort, & impossivel compreender-se

"a dindmica da democracia e da poliii
ca contemporanea sem uma analise  do
fenomeno totalitaric, como constitud-
¢do de uma nova 'formacdoc sccial' sem
precedentes na histornia™ .

Para tanto, urge o rompimento com as ciéncias so
ciais, inclusive com a ciéncia politica, visto que, para que se
possa analisar o Totalitarismo hd que aceitda-=lo como uma .nova
forma de sociedade. Ora, a ciéncia politica ndo se questiona
sobre as formas de sociedade,. pois, para ela, inexiste tal pro
blemdtica. As ciéncias sociais em geral, estdo baseadas em uma
versao Gnica do mundo e "explicam" a histdria através da rela-
g¢ao causa-efeito, desconhecendo o que Castoriadis denomina de
sinergia:

"a concatenacao de fatos 'nao relacio
- nados intennamente' mas coexistindo - -
extennamente; Ztads fatos ou acontecd-
mentos, provoecam o aparecdimento de fe
nomenos situados em outrho nivel, pos
sudndo uma significagao que de Longe
transcende a de suas 'causas'"'S,



58

A Lefortrinteressa primordialmenﬁe a compreenséo da .
esséncia de fenSmenos de_sociedadés politiéas, como b-TotaLita-
rismo e a Democracié.

Apreendér a natureza do Totalitarismo éignifica paz
tir da idéia de "forma de>sociedade",e por conseguinté, da acei-
tagao de diversas formas ae sociedade. E necessério,',portanto,
gue se rompa cOm OS pressupostos dés ciéncias SOciaiSf porgue

'"tanto o marxismo quanto a ciéncia politica nos levaram a desco

1116

nhecer a idéia de forma de sociedade...' O marxismo 's6 consi-

dera

"eomo neais as nelacoes de  pradugdo
e as nelagoes de classe a ela Ligadas.
A posicao ocupada pelo podeﬁ, 05 fun-
- damentos de sua autoﬁidade; g nepre —
sentacao que Lhe € ataibulda parecem
condicionadas pela natuneza:e pela di
namica do MOdovde.pnodugao,i(...) 0
marxismo deixa supor que haveria uma
nede de atividades e de nelagies eco
nomicas e sociadis que poderiamos con-
ceben neZa mesma. 0 que ele dissimula
¢ que estas atividades e estas  rela
coes implicam a existencia de um espa
co comum de coexdistencia no  Antendohr
do qual o5 homens fazem uma expenien-
cia do que ¢ desejavel e 4indesejavel,
Legitimo e ilegitimo, imaginario = e
neal, possived e Aimpossivel, até mes
mo verdadeino e falso, bem e mag"'7 .,

Enfim, o estabelecimento exclusivo de critérios econd
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micos ou sdcio-econdmicos a servigo de objetivos diversos impli
cara, sempre, para Lefort, na denegagao do politico.

Por outro lado, os politdlogos

"definem seu objeto dé'conhecimentona,
partin da construcao ou da defimita —
cao de uma ondem de fatos particulares.
0 fato politico adquire [(...) seu .3
tatuto cientifico na medida em que 4se
distingue de>0atk04>£a105 particula-
nes economicos, funidicos, socladls, es
teticos, ete. (...) F'pon esta dife —
renciagao que b cientistas (...) en
contram a condicdo de seus procedimen
tos de conhecimento. Mas, ndo intenno
garam a forma de sociedade na qual se
tones divensos de atividades se dis-
sociam. NZo se perguntaram sobne o sen
tido desta separagdo. Sobretudo, nao
i : ~ compreenderam que a defimitacao apa —
| nente de um seton da pokitica possuia
e£e~p&5pnia uma significacdao politica,
uma ;Aégniéicagao nao particular, mas
genal"'®,

Eles néo,compreenderam que a‘férmagao do espago social
ou seja, do politico, inscrevia-se nésse aéonteéimentq.

Para Lefort, falar de Totalitarismo & muito mais - do
.que'falar de‘uﬁ névo modelo de regime politico. E ir bem mais
aiém da analise de um Estado que € dirigido por uma minoria, que
’possﬁi todos os poderes e cuja sociedade civil é'composta de'ci

dadaos passivos e oprimidos. Falar do Totalitarismo
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"e dnvocar uma -outra nogdo do politi-
co: nao .circunsdcreve-Lo em um  seton
de instituicoes e de atividades deten
minadas- no intenionr de um plano dado,
¢ espago-socdiedade; mas conceber @ a
constituicao deste espaco nio no sen
‘tido junidico, mas no sentido simbGli
co do tenmo'"'®, | |

2.3. 0 Totalitariémd € um novo modelo de sociedade po
litica onde os dois polos, Estado (em senﬁido estrito) e socie-
dade civil sao mostradbs como indiVisiveis; eles sép abreseﬁta—
dos como de tal modo identificéveis um no outro, que nao se con
segue distinguir o que faz parte de um ou de~outro.70nde o po
der estatal aparece como o poder social, que éanénﬁra em si to
das as forgas da.sociedade. Isto pofque O .conhecimento dos fins
Gltimos da sociedade faz com que ele se apresente como o' tnico
poder capaz de condensar as reivindicég6es sociais, _.traduzindo
"em ato um discurso andnimo — discurso estraﬁhb pois €& o discur
so da ciéncia e,'simultaheamente,'do_vao"ZQﬁ Désse modo, - & mui
to naturaquue ele encarne 6 polo do saber e o da_agéo.

No sistema totalitério, o lﬁgar do poder & confundido
com a posigao daqueles que detém a autoridade. E essa confusio
nao & acidental!. O poder &, paradoxalmente, pessoal e ;i@pes—
soal e o Estado'aparece, através do partido, no centro de todas

as atividades sociais. Aqui,

dad
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Mnao ha - separacdaoc entre a posicaoc dos
dirigentes e o podern, nem entre o po-
den de Estado e a sociedade. A nocdo

de uma sociedade civil apaga-se"?!,

Parece qﬁe uma das ?rincipais>éstratégiaé de legitima
¢3o do poder totalitario reside exataménte‘nessas identifia&ﬁes.
Somente quando ha identificagdes & que nao se percebe os confli
tos, as diferengas e as divisdes.

.O Totalitérismo'ﬁéo apaga apenas o0s sinais da divisao
entre o Estado e a sociedade civil. Ele anula, também, os da di
visao social interna. Esclérecé—se desde j3, que o sisteﬁa tota
litario nd3o faz desaparecer as divisdes, os antagonismos e  os
cbnflitos sociais. Assim como nao extingue a clivagem_‘entre o
Estado e a sociedade civil. Acredita-se que o que ocorre: e a
anulacao desses éinais.aElés s3o apagados apenas no nivel dis —
cursivo, ouMmelhor, os . sinais da sociedade diferenciada do Es
tado, aqueles da’sociedade heferogénea,diStinguida peia varieda
dé de comportamehtos, opinioes, ﬁﬁébitos, crengas, etc, sao des
locados para a imagem das "sociedédesfimpefialistas estrangei —

ras" ou para "o perigo ao retofno da‘SOCiedadeidb passado". Em
seu lugar, surge a represehtagéo da sociedade transparénte, de
acordo conéigo-mésma. Desse modo, & difundida a idéia de uma
sociedade, onde havefia uma Gnica maneira de SerA~ a melhor — ai
entendendo-se ﬁm ﬁnico‘modo de agir,vde produzir,Ade pensar, etc,

E, tudo isso, sendo desenvolvido em um espagb e um tempo homogé
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neos, nos quals nio se permlte a fragmentagao, o] confllto eaplu-
ralldade dos processos de s001allzagao e a "imaginacao do livre
brotar e do livre desabrochar das energias coletivas"”

O discurso totaiitérid,‘como qualquer outfo' discuf—
so,?? possui representacgdes ‘que cbmpSem a matriz ideoldgica do
~seu sistema. Ao analisé—lés;_Lefort adverte que sua impofféncia
'nao advém da novidade, pois elas "derivam de uma experiéncia do
mundo que a democracia inaugurou", mas_éim do fato de que déixg
ram de ser represéntagSes latentés.para verem-se

”cdnnegadaé de uma potencia de afirma
cao do sern do social que as gaz- alean
can uma eﬁicicia completamente nova e
as expoe tambem a um destino novo™??,

Desde ]a, ressalta-se os fantéstiéos desdobrémentos ou
blfurcagoes que cada uma das representagoes totalitarias  efe-
ltuam, bem como seus 1ntercruzamentos como podem ser vistos a
seguir. - |

Aqui nao .serdo descritas todas as répresentag6es, com
suas respectivas bifurcacoes e intercruzémentos, apenas séréo
' feitas referéncias équélas'quefforamrcénsideradas mais signifi-
cativas para o entendimento do fénémeno totalitdrio. Por outro
lado,. torna-se necessario acresceﬁtar, que ha uma concordéncia
geral de que muitas daS'fepreéentaQSes ou dos tragos caracterig
ticos do Totalitarismo ressaltados por Lefort, e que sao de su
ma importdncia, pois traduziam a esséncia do sistema totalitd —

~rio, desapareceram ou tornaram-se menos relevantes. Obviamente,
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o totalitarismo em 1985 ndo & o mesmo de 1917 ou o de ~1945 a
1953, Entreténto, e apesar'dé”aéeitar O novo na histéria como
ato permanente, para Lefort_o.importante e avaetectagéo_ dessa
monstruosa nova forma de sociedade‘politica qﬁe surgiura partir
da implantacido daquele fendmeno. | ‘

A primeira repfesentagéo sobre a qual se gbstaria de
tecer algumas considéragBes € a do'"povo;Uno". Ao negar‘é dife-
fenéiagéo como elemento constitutivo da sociedade, © totalita —
riémo estabelece oifundamento de uma sociedade sem clasée, que
carrega cbnsigo e paré si o principio da homogeneidade eda trans
paréncia. Nessa perspectiva, o povo & confundido com é.proleta—

riado, o qual, por sua vez, & concebido como a classe universal,

onde se fundam

"todos 04 elementos que Zrabalham na
, - edificacao do socdalismo; phopriamen-
| te fatando, nao & mais uma classe no
intenion de uma sociedade estratifica
da; € o povo na sua essencia (...); es
sa imagem combina-se com a de um - po-
den-uno, poden concentrado nos Limé-
tes do onrgao dirnigente (...) que nao
pode ser ao mesmo tempo 5Lguhqdo e
enunciado senaoc por um S grande  ou-
tro"2h

O grande Outro & o onisciente, o benéfico, o todo po
deroso, © dirigehte. E o guia do povb,»ao,mesmo tempo que dele

faz parte. Ele faz parte do povo, mas necessita dele se afastar

para guid-lo. Seria como se ele compusesse o todo (o corpo so-
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cial) e ao separarﬁée dele, valesse por ele.'ﬁsse grande Outro
pode chamar-se Stalin, Mao ou o partido.;‘

Como se disse ha pouco, os caminhos das repfeSentaQSQS
sempre se bifurcam. Arfigura do pdvo-Uﬁo é.sustentada pelo. Ou-
tro benéfico, mas também o & pelo Outro maléfiéo,'o inimigo. A
imagemvdo povo-Uno combina-se com a desse elementé diferenciado
que & o inimigo. HA que fazer-se essa combinagéo,.para" que a
crénga em uma. sociedade sem conflitos, portanto ‘sem - divisdes
deéemboquea;k na ilusao de uma sociedade Gnica e homogénea. 0
discurso totalitdrio necessita fazer, continua e permanentemente
apek:aOUmeaao‘Mesmo. Porém, quem sustenta a unidade e a homoge-
neidade da sociedade &€ o inimigo.

Ele pode surgir a qualquer momento, em qualquer lugar,
com qualquer atitude que exceda os limites do empreendimento to
talitario. Ele & o desconhecido; o indeterminavel, o imprevisi-
vel, o incontrolavel. E'o_reprééehtahte da "antiga sociedade" ,
e o emissSrio do "imperiélisﬁo estrahgeirof (0 representante da
antiga'sociedade»é apresentado éomb Vinculado a centros estran-
’geiros). Ele &€ o de fora, & o Outro,‘é o inimigo. Nessa perspec
tiva, a divisao existente nio & constitutiva da sociedade. Nao
€ uma divisao interna mas, entre o interior e o exteridr, entre
a sociedade e seus inimigos. Desse modo, oOs adversarios  reais
do fegime,visto €, aqueles que nao permitem que sua criativida-
de seja "planejada" pela organizaééo estatal, aqueles que nao
aceitam.que seus desejos sejam fabricados pelo partido, os que

nao acatam a idéia de unidade e transparéncia da sociedade s3o
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fantasticamente transfbrmadds na figura do Outro maléfico.
Muitas vezes a criatividade e/ou a'au£Qnomia sao apre
sentadas como anormalidade, como des&iosAda razao. A homogenei-
dade surge, assim, como nérmalidédeﬁ, como sensatez e a liberda
de como loucura. Nada mais 1egitimo portanto, que a‘ ekisténcia‘
de hospitais psiquiétﬁicos destinadbs aos loucos, isto &, aos
livres. o) hospital psiquiéﬁrico, no Estado-totéiitério; éoﬁsti
tui?se num.estilo especial de'castigb, uma vez que transmite, si
_multaneamente, um carater cénico e uma no&a forma de justifica-
¢30 que nao & mais ético-legal senao ideoldgica. Sua fungao pri
»mitiva diferencia-se daquela adjudicada ao Direito, cuja funda-
mentagao se encontra na transgressao a valores soéietériostjdos
como fundamentais. No regime totalitario, o hospital psiquiatri
co representa o‘castigo‘é violagao a uma identidade ideoldgica
e, por outro lado, um aviso pafa todos_oquue, poténéialmente ’
transgrediriam tal identidade. | |
A representagéb do inimigo pode levar élguém a denun-

ciar seu vizinho por suspeitar gue seja "um agente do imperialis
P p q J S

mo". Essa desconfianga pode derivar-se dé,qualquer.ato'do "sus
peito”, que nao estejé previsto’éomo uﬁa acao socialista. Forma-.
-se assim, uma sociedade onde todos desconfiam de todoS'e, por
isso, todos vigiam todos. A sociedade totalitaria é-taﬁbém "pa
noptica". Possivelmente, ¢ pavor ao Outro faz com 5que_;mﬁitos
nao so6 o vigiem mas, prihcipalmente, se vigiem,

Caberia a sociedade ‘impedir a intfomisséo de elemen —

tos que lhe sao estranhos;
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"tudo se passa como se 0 coapo deves-
se asseguran-se de sua identidade pro
pria, expulsando seus dejetos, ou co-
mo se devesse fechar-se. novamente 40
bre 54 mesmo subtraindo-se ao jora,
exorncizando a ameaca de um arrombamen

to que a intrusao de elementos estra-

nhos faz pesar sobre ele"2%,

Seria como se a integridade do corpo social dependes-
se da eliminagao de seus parasitas. A.elimihagéo dos inimigos
da sociedade & sempre realizada "em nome de um ideal de profila
xia social”.

o) discurso.totalitériorapreéehta a politica, o direi-
to e o saber como elementos constitutivos dé sociedade. Ora, se
a sociedade & o povo, se éste & identificado com o proletariado,

se o proletariado é o Estado e o Estado & o partido, em ~Gltima

i

analise, a sociedade civil & o prbprio partido. Dessa maneira,
o partido produz e exerce aqueles'trés elementos como se O fos
se pela sociedade civil.:A unificagéo da politica, do direito e
do saber na figura do ?artido, aliada 3 identificacdo deste com
~ a sociedade civil, leéitima, senao todas, a maioria das agoes
do Estado totalitario. Assim, as idéias, os desejos e os inte —
resses sociais néo.surgem espontaneamente no seio do social; eles
sdo criados é comandados‘pelo partido.

A nogao do partido-Estado que tﬁdb sabe, tudo dita e
tudo pode, néo'entra em choque com a do povo, visto gue, aquele
& _apresentado n3o apenas como um reflexo deste, porém, témbém

como o seu guia. Como bem diz Lefort,
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"na‘Ldeoﬁogia-tbta£it&nia‘a nepresen-
tagdo do povo=Uno nao estd de modo ak
gum ém'contnadig&o.com a do partido.0
partido nao aparece cqmo;diétintd do
povo ou do proletariado que dele € a
quintessencia ... 0 parntido e b;pﬁoﬂg
tariado no sentido da identidade.’ 1s
50 ao mesmo Ztempo em que ¢ o0 seu guda

ou como dizdia lenin, -a consciencda;

ou, como dirlamos nos retomando — uma
velha metdfora politica ... ac mesmo
tempo em que ¢ a sua cabeca. . E, da

mesma forma, a nrepresentacgao do povo-
-Uno nao esta em contradi¢ao  com a
de um povo ftodo-poderoso, ondisciente,
com a nepresentacdo, finalmente,  do
Egocrata — para netomar o teamo de Sok
jenitéynv—-ﬁﬁgund Gttima cdesse  po-
den"?2®

A "organizacao" é a_segunda representagao que compoe
a matriz ideoldgica do Tofalitarismo;_A "sbciedade :socialista"
—~ a nova sociedade — & aprésentada como sendo a ﬁnica organiza-
cao, compreendendo uma rede de microorganizagdes. Uma vez mais,
ocorre'a bifurcagao: por um lado imﬁae;sé a imagem dessa vasta
organizagao, onde prevalece a nocgao de uma racionalidade imanen
te ao social; os membros dessa sociedade la encontrariam, prede
terminados, o estatuto e a fungao da sodiedade como um todo. PO
rém, por outro lado, éssa mesma sociedade & percebida como. uma
matéria amorfa a organizar, que necessita da intervencao ‘permg

mente do "grande Outro"", para dar-lhe vida e ordem. Somente "o
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grande Outro“ asseguraria a essa,caétiqa sociedade_ﬁma identidg
de;‘seus caminhos, Seus.limites e sua homogene;dade.:Eﬁtreﬁan —-
to, elé também age através dos mémbrqs'da sociedade. Desse médo
€ que o "homem socialista" & o homem que necessita ser brganizg
do, todavié,-ao mesmo tempo, ele é o préprio oréanizador dd so-
ciedade socialista. Acredita+se poder.afirmar qué,.qﬁando desen
volve o papel de organizador, o membro da sociedade socialista &
o Outro benéfico; o “homem_socialista" e ﬁm pequeno egocrata. Ex
plicando melhor: & o homem da "orgénizagéo"; ele esta impresso
nelé, mas, ao mesmo tempo, elevé o seu organizador, o engenhei-

ro social.

"mas Aimporta, sobretudo, situarn a arn-

ticulacao das duas Lmagénb — chaves ,
a do corpo e .a da maquina. Em um cex
to sentido sd0 bem divengentes: Ampli
cam uma ambigliidade do mesmo genero =
‘Num dos casos, o agente poZZtico. se
encontrha dissofvido em um mds que fa
La, ouve — £ o neal — atraves deke,

) identificando-se, assim, com o parti-
dorcmfdtwmddopMpﬁ,nom&momeMb,
pela mesma identificacdo, gigurando —
-se éabega desse coapo, atribuindo-se
a conscieéncia. No outro caso, o mesmo
agente nevela-se ao mesmo tempo, peca
da maquina ou um dos seus 0rgaos, ou
cornneda de tnanAmiAA&o — metdfora fre
qlientemente empregada — e maquindista-
~ativista que decide sobre o funciona
mento e a producac da sociedade™?7.
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Lefort afirma ainda que a nogao :de Qrganiiaqﬁc, exa-
tamente quando suscita a.db organizador,;évidénéia';uma .améaga'
sobre a sﬁbstancia do corpo.politico} fazéhdo éparécer 6 social
no limite do inbrgénico. | |

A idéia de‘uma "auto-criagido da sociédadé", do homem
social e histbricamente novo. & outra  representagao dauideologia
totalitéfia} que serve, principalmente, de Justificativa:. éara
as égSes presentes e, sobretudo, para os sacfificios quelséo SO
licitados as gérag6es do tempo de transicao. A fé na edificacgao
permanente do socialismo, em um "futuro radioso’, aliada & idéia
da auto-criagao de uma nova sociedade — a socialista — justifi-
ca,qualquef tipo de sacrificio. Entretahto, contraditoriamente;,
a idéia de uma auto;Criagéo permanente & acompanhada de uma re-
jeigao total a qualquer inovagado que extrapole 6s limites de um
futuro j3 sabido, de uma realidade, em princiéio, ja denominada.
vaiamente, a idéia ée uma sociedade que se faz aitodo momento
nao comunga com a dé.uma histdria j& fixada. Ao que tﬁdb indica,
nao e abenas é‘democracia4que~possui suas contradigBes...

A imagem de uma sociedade‘limpida, sém«cdnflitos, sem
relatividades, sem incertezas e sem sufpreéasré susteﬁtada pela
represeﬁtagao'da "transparéncia da sociedade" para si mésma.Ma&

para que isso ocorra € necessario que haja o conhecimento total

de todos os detalhes da realidade social. Por isso o "homem so

cialista" & sempre objeto de estudos e planos. _O. conhecimento

dos "planificadores" & apresentado como o da sociedade sobre si

mesma. Talvez por isso seja desenvolvida uma intensa atividade,
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para propalar a todos os niveis e esferas, oOs objetiVos'e fesul
tados do empreendimento socialista. Detrés da "transbaréncia",
ha toda uma idéia de verdade absoluta, de conhecimento de tudo
por todos, Eonhecimento,esse,-totalmente objetivo, e portanto,
neutro. O>mesmo ocorre com as leis ercom ofpoder. Dal surge a
necessidade do "plano". Eéta representagdo & percebida como a
necessidade que a sociedade possui de ser prevista, determinada,
“direcionada e isto por que, (novamente a bifﬁrcagéo) apesar de
transparente, O corpo social—possui uma obacidade.imanente. Des
se modo, & o plano que dita os parametros do bem e do mal, do
verdadeiro e do falso,.dOIkumal e do anormal. Gracgas a ele, a
sociedade socialista ndo se vera indeterminada, imprevisivél e
tampouco incontrolavel. Eléléarénte a certeza do futuro glorio-
so da sociedadei

| O Totalitarismo se instalou como regime pé}itico,ruti
lizando-se das ambigliidades da democracia bUrguesa,.entretanto,
sob o apafente refutamento.de:suaS'répresentagaes. ”Né.realida—
de, ele subtraiu para si muitas dé‘sués imagens, modificou-lhes
Ia maquiagem e as fez.constitutivas de sua .matriz ideoldgica. Ob
viamente & a’justificativa da aboligéovdés»repreéentég6es .bur—
guesas queslegitima a ihtervengéo estatal em todos os dominios
da sociedade civil, pafa suprir as desigualdades entre .os ho-
mens, acabando com os privilégios provenientes da'riquéza de um -
pequeno grupo. A ilusao da organizacao da produgao sob a dire-
géo'dos trabalhadores — em realidade de seus representantes, os

quais coincidentemente, os representam também perante o partido
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-— surge como aboligao do "antagonismo‘de classes",_outro elemen
to caracterisﬁico'da soCiédade.bﬁrguesa. Assim} a.geréncia" da
vida econdmica da sociédade;pelo'Estééo‘é mosfrada como‘necgssé
ria para poder fazer desaparecer_a eXploragéo dQs- assalariados
pelo patronato, bem como;ta‘p fepartigéo desigual das riquezas
e dos beneficios e, o mais importante, a eXploragéolpdo homem
pelo pr6prio:homem.u Ficariam tddos,.desse'modo, mificamente_si
tﬁédos em um mesmo pé de igualdade na sociedadé.

A.anulagéo dos sinais dé divis3o entre Estado e socie
dade civil, bem como a da divisao social interna séo,crengas in
dispensaveis para que a lei e'b saber caminhem juntos com O po-
der, e também para que este, o qual em uUltima anélise'é o parti
do-Estado, tire de'si mesmo "todo e qualquer principio da lei
e_do.cpnheéimento“ze.

Figﬁrandd como oAPartido do proletariado é ?ara O pro
letafiado, somente‘ ele pode decidir sobre a produgso do saber,
assim como, somente os 6rgéo$'estatais'possuem.a capacidade de
agLr em nome do ;ﬁteresse‘do povo—pfoietérié. Agui € interessag
te ressaltar gue se um membro_da'sociedade.sociélista qﬁser:égt
conforme seus iﬁteresses,‘necesssita de uma autorizacgao especial
do Partido, o qual, qﬁando autoriza, o faz em nome ‘da sociedade
socialista.

A nocao de autorizacdo leva aquele mecanismo que cons
titui, possivelmehte, O mais complexo e o mais_escamoteador do
‘Estado totalitério: a burocracia. Sao os procedimentosbburocré—

ticos, as razoes burocraticas, ou as questdes burocraticas que
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justificam qualquer agao politica — punitiva ou premiativa. — do
poaer. A "raciénélidade.burocrética"{viogicameﬁte reguladahtﬁﬂg
forma tais agaés emfatos.puramente rééionais e,.por conseguin-
te, em atos objetiVOSfé neutros. |

Os aparelhos buroéréticos do Estado, com seus infini-
tos formularios e questionadrios, adicionados as informagdes co
lhidas "ao acaso" éelos pedquenos burqcratés, submetem esse amoﬁ
'to@i;de dados ao computador que o transforma'no ,haié .perfeito
perfil ideoldgico de cada membro da sociedade. O Estado totali-
tario abomina.a idéia de privacidade ...

Paralelamente, e desconcertante»verificar a solidei
da buroc:acia féce a fragilidade dos burocratas, qué'néo possuem
seguranca alguma quanto a permanénciayem'séus cargos ou fungoes
em‘razéo da sujeicgao dos drgaos administrativos estatais ao po
der pqlitico,IQual seja, ao Partido. O paradoxo existente & mui
to bem expresso porALefort: "A buroéracia & idealmente tudo e os
burocratas nadé". Obviaménte, néd se eété'fazendo . referéncia,-
aqui, aos altos funcionarios da administragéo, pois estes, n3o
lraro, Oocupam uma excelente posigéo dentro do Partido.

Por outro 1adb, o.Partido-Estado necessita dé'uma ‘ba
se fiei; que lhe garanta a estabilidade do fegime. Essa fideli-
dade &, muitas vezes,‘obtida através da dependéncia mauﬂjal'doé
pequenos e médios burocratas. E o medo de, a‘qualquerlmmenulpeg
derem o lugar que ocupam que os torna fiéis. O efeito déssaexiﬁg
tégia €& o meihor possivel: uma classe acomodada, ser#il, depen-

dente, enfim, uma classe inteiramente controlavel.
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Lefort sustenta a tese da existéncia, na URSS, da bu

rocracia como classe. Para este autor — discordando - de alguns

textos de Marx — a abolicao.da propriedade privada nao acarreta
o desaparecimento da classe dominante .+ Em-seu aspecto mais pro

fundo a oposigao entre classes'@estabelecida nas relag6esdé pro
dugao. Neste nivel, a forma que pdséa ter - a propiiedédedosrmﬂos
de produgcao nao & determinante. O que 0§, & a separacgio e a opo
sigso do‘capital e‘do tfabalho. O proletariado na URSS esti ex
cluido da gestao da p}odugao e relegado a fungdes de pura execu
cao. Isto basta para esclarecer sua natureza de classe explora-
da, frente aos setores sociais que tomaﬁ as decisoes.

Acrescenta também Léfort, que como consegliéncia qe um
modo dg conduté especifico, a burocrécia'qria um espaco del po-
der que se vai consolidando e estendendo, atraVés de seus proces
sos decisérios,-por ﬁoda a sociedade.

A'génese-dé‘burocracia_no Estado totalitdrio s& éode—
ra ser entehdida_se for relacionada; conforme o citado autor, com

o tipo social que ela realiza, sob formas diversas, em todas as
nagoes modernas. Entretanto, na URSS, ela & um caso privilegia-
do, pois pode-se identificar perfeitamente a atividade propria-

mente social, mediante a qual a burocracia constitui o .seu po

der??.

Apesar de reconhecer que a importancia atual e o' fun
damento material da burocracia dependem de sua fungdo na produ-
cao, afirma Lefort que sua génese pertence . @ esfera da politi

ca.
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"suas primedlras armas nio-gonam'av ex
tracdo da mais-valia no marco de - uma
indistria moderna, mas a concentragdo
da autoridade em maos de uma .~ minoria
dinigente, a exclusao das massas da
esfena onde cinculam as informacdes e
be tomam as decisOes, a hierarquiza —
cao das funcoes e a diferenciacac dos
salarnios, a divisdao estrnita da compe-
téncia, nesumindo: uma organizag¢ao ci
entifica da desiguatdade, que se con
verteu no principio de uma nova opres
530 de classe"?0,

O Totalitarismo, através do controle do passado e do
presente, torna o futuro determinavel, planejavel, previsivel ;
portanto qbntrolével, Controlando o passado, o Estado totalita-
rio apaga;o conforme suas cénveniéncias.”o que resta de Lenin e
Stalih'héje, € um e%emélo forte do acima referido. Celebra—seqm
passado convenientemente esteréotipado para qpe opefe cdmo.refg
rente legitimador'ho projeto'ae'dominagéo. Desée modo, poder-
‘-se-ia afirmarque a Vmeméria.coletiVa“’é criada pelo Estado to
talitario. Nao gque a sociedade nao possﬁa meméfié; O gue ocorre
€ que hd uma memdria ofiéial, imposta pelo poder estatal. Ela
deixa de ser espontanea, hetérOgénea,conflitiva; deixa de sur-
gir da histbria da sociedade politiéa para ser fabricaaa pelo
Estado. | | |

O Totalitarismo parte sempre da hegemonia de uma idéia
- seja ela referenté ao passado, presente ou fu£uro. Quando as'

idéias dos homens nao formam um todo Gnico e homogéneo, elas sao
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tidas_como inexistentes. Nao ha lugar portanﬁo, paré o diferen-
te. |

Ha uma significativa disfingéo, neste aspeéto,entmaﬂd
Autoritdrismo e o-Totalitarismo. SéguindQ o pensamento»derHavmh
Arendt®' poder-se-ia afirmar que o Estado aﬁtoritérib persegue
Os que ousam pensar diferente de si. Ele_elimina fisicamente : seus
oponeﬁtes. O fuzilamento de Lorca jamais extirpou a idéia ~de
Loréé. O assassinato de Guevara nao extinguiﬁ‘suas idéeias. O au
toritarismo‘reconhece Seus_inimigos; ele reconhéce que ha manei
ras de pensar diferentesi da sua, embora elimine seus portadores.
Porém, o Estado totalitdrio ndao admite o diferente pensar. Nun

ca houve Trotski na Revolugao soviética porque nao ha lugar na

memdria coletiva oficial para os traidores d'A idéia. .Nao. . ha
traidores na sociedade; nao hd inimigos — internos — na histoOria
totalitaria, visto que todos compactuam a mesma. idéia. .Assim,

ndo hi porque falar-se em verididos e vencedores. A histéria dos
vencidos nao & contada péloé vencedores porgue simplesmente tg
da a sociedade pensa iguai. Os vencidos sao os de fora. A luta
foi e & travada contra o. inimigo externo.

.Evidentemente, que o controle-do paSSado gera o do pre
sente e que, no projeto totalitario, a meméria’coletiVa peften—
ce as ihStituig6es estatais. Na realidade,-as instituiQGes con
trolam o passado porgue ele & o elemento assegurador‘néb‘sa do.
presente como do futuro. O controle da memdria coletiVa & o

controle da histdria. Neste aspecto, o Totalitarismo difere da

Democracia, pois, aquele entende que o0 homem & um ser controla-



vel, por consegulnte; determlnavel .Na Democrac1a nao. ha o con
trole exclu51vo da memorla coletlva pelo Estado. ‘H3 a poss1b1—
lidade da 1ntervengao da 5001edade civil no controle da histo
ria. Por isso, aqui, o passado-e conf11t1Vo, questionavel}suas
representagSeS'apresehtam—se inaéabadas e n5§~hé como determi—

nar-se o futuro histérico da sociedade.
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A DEMOCRACIA LEFORTIANA

3.1. Muito se falou e se tem falado de Democracia. En
tretanto, e apesar disso, -0 termo & bastante vago) °-

"wao porque esta Ligado ostensivamen-
te a. uma 4udéterminagdo. Ao contrario,
e isso ocorre & porque se Aignorou a
‘vendade que se esconde nessa indeten-
minag&o) porque s0b o pnetexio de £4
mitar-se ao positivo, se pretende re
duzin a rnealidade social a um. sistema,
ou a um sistema de sistemas, destina-

~dos a funcionarn?.

.Apesar da indetefminagﬁo do. termo, o importante € que
ele existe e funciona, muitas vezes, "como tranguilizante, para
ocultar as omiésGes do saber e manter a gualquer precgo uma boa
imagem da sociedade"?. Por conseguinte, renunciar 3 ~ discussdo

. da Democracia em nome dessa vagueza,

"senia, em nome do conhecimento, ex
cluin do neal a rnepresentacdao que 04
homens tem da democnacia e “esquecen
que essa representacdo ¢, ela propria,
constitutiva do rneal"?. -

C.Iefort se guestiona sobre o motivo que leva a Democra
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cia a resistir ao desgaste”do tempo e, em consequéncia,.como e
porque ela continua tao viva e tao atual. Talvez o camlnho, pa
ra se compreender esse fenomeno, seja o da fllosofla polltlca

Falar da Democracia, do lugar da filosofia”politica '
significa que se tem por objeto de analise, ﬁéd'tipos, classifi
cagaes e modalidades de Démocracia, mas sim, .a sua cdnétituigéo,
_seu carater substantivo, seu conteiddo sécio—politico; Néste tra
_balﬁo,.o objetivo méior centra-se em dissertar sobre:a aimenséo
medular da Democracia na dtica de Claude Lefort. Esclarece-se
que, nesta dissertagao, pactua-se com o nivel de preocupagao de
ﬁefort sobre a Democracia. Isso, entretanto, nao traduz mehos—
prezo por outras ciénéias;-apenas, neste momento, optdu—se‘ por
analisar a visao de Democrac1a para um autor, cujo "lugar de sua
fala" & a filosofia polltlca.

C.Iefort, sob um determinado prisma; rejeita a ciéncia
'politica e a socioiogia politica como instrumentos de analise
 daiDemocraéia, uma vez que ambas .se preocﬁpam com ela como fo£
ma de regime politico; dai tratarem apenas da politica; em con
trapartlda, o referido autor ocupa-se com a "razao de ser" da De
mocracia, com a forma de sociedade p@lltlca que ‘assim se deno;
mina. Para Lefort, através da filosofia polltica é a partir de
la, pode-se compreender a'distingéo entre a politiéa e o politi
.CO é, por isso, pensar a Democracia como constitutiva do poli-
tico. A polifica diz'respeito apenas a esfera do Estado,'iéu)é,
4 agdo estatal. O politico refere-se ao espago piblico, i socie

dade politica, ou seja, d sociedadee ao Estado.
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Em realidade, ao invés de considerar o politico como
um modo de - instituicao da sociedadé leitica; como algo quglpor
ela se dissemina, os politélogos’é‘éociélogos, em sua ‘ grande
maioria, restrlngem no a. at1v1dade politica. O pOllthO e o que
provem da "polis",& o que a constitui no seu mov1mento de dete£
minagcdo de si, por isso, nao pode ser cdnfundido'coﬁ'a‘politica,
ou seja, com a agao poiitica do Estado. E através “do politico
gue se conéretizam, progressivamente, formas_de direitb, dentre
elas, o direito a livre expfesséo. Também & por seu intermédio
que se apreende o principio gue anima o movimento de ' liberdade
dos cidadaos e a dimensdo politica desse movimento.

Alias lembra Lefort QUe "repensar o poiitico requer
uma ruptura com a ciéncia em geral e, notadameﬁte com a ciéncia
politica e com a sociologia politiéa"“. Dito-de outro modo, de-
ve-se romper com as crengas dogmaticas da ciéncia.. em geral den
tre elas, a de que:deve- sevencontrarusempre um_sentldo ‘para oOs
acontec1mentos do mundo;'dessa crenga decorre-a obsesséo cienti
fica de explicar os fenomenos a partir de fatos partiéulariza—
dos,‘isto e, deSvinculadQs de outros fatos sociais. Precisa-se
désmitificér a separagéb en£re a doxa e a episteme, porque pos
sivelmente seja nessa -oposicao que'fundamenta—se a verdade cien

tifica em contraposicdo ds meio-verdades hao-cientificas. Prova

velmente, em conseqliiéncia dessa crenca, muitos cientistas  so-
ciais pensam que para "fazer ciéncia" devem abster-se ( e que
abstem-se !) de suas experiencias vividas no quotidiano, de

suas crencgas "populares", de seus preconceitos, valores e dese—

jos. A crencga de que todo objeto 01ent1flco é controliavel quan
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to aos seus resultados deve ser desfelta, uma vez que nem todo
objeto de conhe01mento pode ser dellmltado pelas normas de pro—
dugao da verdade 01ent1flca,por ser, o proprio’ objeto, iinacaba
vel, 1mprev151vel, portanto, incontrolével. Ora, o pOllthO € o
espago publico de manlfestagoes da sociedade, & o palco onde
dlStlntOS atores sociais expressam suas opinides, se questlonam
e questionam o poder, o saber e o Dlrelto, lutam por seus dese—
jos, acordam e re1v1nd1cam dlreltos, o resultado das lutas que
al sao travadas & incontrolivel pela ciéncia.

A critica de Lefort se direciona com mais forca a ci-
éncia politica e 3 sociologia politica, porque ambas tratam de
politica e, por consegulnte, de Democrac1a Totalitarismo, etc.
Entretanto, estas duas ciéncias delxaram de se interrogar sobre

"a forma de sociedade pela gqual apresenta se e vé-se legitimada
a. cllvagem de dlversos setores da SOC1edade"5’

Os_politologos e os sociélogos, geralmente, nao colo-
cam o politico em uma superestrutura - cujo fundamento residi
ria no modo de'produgéo’— como ‘o fazem os marxistas mas,

"definem seu objeto de-conhecimento,
a partin da ' construcao ou da delimi=
¢ao de uma ondem de fatos Lapaiticula
nes. 0 fato politico adquire  entdo,
deu estatuto cientifico na medida - em
que d¢ distingue de outros fatos par
ticulares economicos, juridicos, so-
clals, esteticos, etc. Tal perspecti-

va, supoe que se apresente, disfarca-
damente, a referencia aoc edpago-socie
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dade.Pretende-se inventarid-Lo ou reconstrul
£0¢Miabe£gcmﬂﬂ3tenm05,¢aniicu£and07b4,.
deﬁihiﬁdo s48temas de>ne£ag5e4, combi
nando-os, as vezes, em um sistema glo
bal; contudo, procede-ée como se es-
tas operagoes nada devessem a  nossa
experdiencia da vida social, quando,na
verdade, ela modela nossa .percepcac e
guda nosso questionamento. (...). As
sociedades democndticas modernas ca-
rnactendzaram-se pela foimacao de uma
esfera de atividades e de instituicoes
que aparecem como estritamente politi
cas, a distancia de outhas esferas cu
'ja autonomia helativa era reconhecida
como economica, juridica, ete.

£ porn esta diferenciacao que o4 cieﬁ
tistas politicos e s0ciologos encon-
Lraram a condLgao dQ.AQuA procedimen-
tos de conhecimento. Mas ndo interro
~garam a forma de sociedade na qual se
tores divensos de atividade se disso
ciam. Ndo se perguntaram sobre o sen-
tido desta separa¢do. Sobretudo, - nao
compreenderam que a delimitacdo -dbaj
nente de um setor da politica possuia
ele proprio uma significacdo politica,
uma significacao nao particular, mas
geral. Nao comp&eendenam que a condti
tuicao do espaco social,a forma sdngu
Larn da sociedade democrnatica, em suma,
0;p0£Ztho},Ln4c&evia¥Ae neste aconte

cimento"®,
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Por seu lado, os marxistas, segundo Lefort, so consi-
deram como reais as relagoes de produgdo e as relagdes de clas

se a ela ligadas. Assim,

"a pOALg&orpcupada pelo poden, 08 fun
damentos de sua autorndidade, a neprec
sentagdo que Lhe & atiibuida pahecem
condicionadas pela natureza e pela
dinamica do modo de producdo. Em ou-
trnos Lenmos, o marxismo deixa AUPON
que haveria uma rede de atividades e
de nékagaeA economicas e sociais que
podenfamos conceber nela mesma. 0 que
ele dissimula e que estas atividades
e estas nelagoes implicam a existen-
~cda de um espago comum de coceéxidten
cia no interion d04qud£ 05 homens §a-
zem uma expenléncia do que ¢ desefa-
vel e indesefavel, Legitimo e ilegiii
mo, Amaginario e'&eaZL possivel e im-
possivel, ate mesmo verdadeino e fal-
50, bem e maf"’.

Para‘Lefort, aqqele gue gquer analisar o fendmeno demo
cratico deve colocar-se no lugar do interrogador.  Obviamente
que, por detras dessa ihtérrogagéo, ha gma basé de iidentifica-
¢ao que a sustenta: as crengas; mesmo que sejam negativas,__diz
o autor; as experiéncias provenientes da convivéncia em  grupo
e da relacdo de funcionamento das organizagdes sociais; a sensi
bilidade singular frente as relagBes de poder; a imagem da poli

tica; e a natural busca de participacgdo e intercambio. Mesmo

porque,
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"decidindo ou nao apoiarmo-nos em nos
sa experiincia, & ela que comanda se-
chetamente nobédé,opgaeb-e dindige, em
parte, o cunso de nossas analises. Po

demos Aimpon silencio as nossas cren-

cas e aos nossos desejos: eles il pdo
deixam, por iss0, de ornilentan nossa
curiosidade. Querer ignord-Los & sim-
plesmente AubtadZ—ZOAF& - Anternrogacdo
que merecem, dar-Lhes uma solidez que
‘Zalvez nao devessem fen e finalmente
como o conhecimento positivo e Aimpo-
tente para decidin sobre 04 prined-
pios da agdo, condenar-se a voltar a
encontra-Los so0b a forma de  valores
que prescindem de qualquer jusiifica-
#iva e que nio toleram sen contestados”®.

3.2. Caso se entenda a Democracia apenas como um sistema.

de instituigoes politicas ou econdmicas, hd que admitir-se que

todos os aspectos da realidade social s§o~determinados por um

desses dois sistemas. Entretanto, lembra C. Lefort a necessida-.

‘de de se questionar se eles dependem unicamente da ordem insti
tucional politica (como pensam, .ainda atualmentejy muitos libe-

rais) ou econdmica (como quer a grande maioria dos marxistas)

Ao levantar essa interrogagao urge que se distinga, no campo do .-

simbSlico, niveis de sentido? em funcdo dos quais os discursos
sobre a democracia se organizam. O referido autor estabelece,

convencionalmente, quatro niveis distintos - o da politica, o

da economia, o6 da informacao e o da personalidade - para anali--

ma,
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ca que
- »

niveis

mesmas

S0

sosuprocessos da realidade social. Convém que se esclare-
tais niveis nao correspondem a divisbdes da sociedade;sao
de significados, a partir dos quais estuda-se sempre as

representacgoes, dando énfase ao nivel de sentido ressal-

tado, sem porém esquecer-se que todos se articulam internamente,

nao se podendo, portanto, atribuir a um determinado fendmeno a

exclusividade de ter. apenas um nivel de sentido. Isso porque,

por

"negernin-se ao poden, ao sabern, ao pro

duzin, ao desejo, e impor-se, a cada
vez, uma Leitura singular do real: &
neconhecer que, simbolico de ponta a

‘ponta, o campo se ordena em funcac da

acentuagaoc de tal ou qual tipo de sig
nificantes" .10 '

C.Iefort compreende, muito sintética e provisoriamente,

"politica, Zudo 0 que concerne a oxga-

nizagao das nelagoes de poder e de au

Zordidade; por economia, tudo o .o .que
concenne a produgdo, distribuicdo e

‘consumo de bens socials e a organiza-

¢ao que 04 acompanha; por infoamacaoc,
tudo o0 que concenne a constituicao _e
a difusaoc. do saben (tanto o mais sen.

sived e.ormaid imediato como o mais .

~abstrato e o mais mediatizado porn ou-

trhos sabernes); pon penéonaﬁidade,ﬂ..J
tudo o que concenne ao fogo dos age
tos, das motivacoes e das nrepresenta-
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coes, em virntude da quaﬂ quaﬂquen ob-~
jeto so0cial se encontna Ligado positi
va.ou- negat&vament@ ao dQAQjO * dos
homens numa cultunra dada"tt

Discorrendo sobre‘oAﬁivel politico, Léfdrt afirma que
nao -apenas os liberais mas, a maiéria das pessoas, em um deter-
“minado momento hiétﬁrito,-cdnsideraram o modelo aemocrético - co
mo um sistema exclusivamente politico. C conjuﬁtQ de“regras, em
virtude das quais seria conferido é exercido o} poder; determi-
nariam inteiramente a ﬁaturezé do_regime‘sqéial.

A visao formélista dos liberais sobre.é Democrécia po
litica, é denunciada‘pelo markismo; Porém, .ac desvalorizar os
fenomenos politicosyeﬁ.detrimento dos econamicos; convertendo- -
0s numa superestrutura da realidade social, também'criam uma vi

sao formal da Democracia. Como bem diz Lefort;

"ao mesmo tempo.que condenam o forma-
Lismo da democracia bungueéa a malon
‘panie dos ideologos manXLbiaé Ae fe-
cham em um ocutro formalismo, a0 con
venter em critenios do socialismo  as
modatidades do sistema de propiiedade,
ou seja, um conjunto de instituicdo e
de regras{nacionalizacdo dos meios de
producao, plandficacac estatal ... )
cufa equdvalenvia com uma transforma-
. : cdo substancial das nefagoes de produ
¢cao, ou paha falar mais precisamente,
com a nedugao da desiguafdade social
tal e como se insiitui no marco do ca

pitalismo, nao ¢ muito evidente.Ponrem
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o Ampontante (...) e med&h ~as conse
qllencias de zat anomp&eenéao do sen
- tddo da democnacLa_pothLca’fz

Claude Lefort lémBra alnda que a Democra01a,por mais
formal que seja, possui um efeito de mobilizacgao" necessarlo do
qual nenhuma sociedade pode pres01nd1r impunemente. E pre01so
qgue se 1nterrogue sobre o sentido da Democracia polltlca< para
a sociedade como um todo. Essa questao deve ser colocada a par
tlr do nivel da polltlca, pois ele também &, sempre social.

Com mais forcga alnda devem ser incluidas as relag5es
sociais gquando se. anallsa a Democracia em seu nlvel economlco.
Esta € a condlgaOPara que ela seja apreClada a esse nlvel.

Os marxistas acreditam que a 51mples transformagéo
das relagaes de propriedade em uma éociedadevé suficiente péra
uma democratizacao efetiva. Claude Lefort rebate essa crenga

afirmando que

"a propriedade juridica ndo coincide
necessariamente com o poden de deci-
sdo, is%o &, com o poder de deteami-
nan 0s invesitimentos, sua distribui
¢ac, seu grau de propriedade, °~ seu
nitmo, as condigoes e noamas de tha-

batho ¢ o saldrio das divensas . cate
gorias socidis™.t?

Por outro lado, se se da ao Estado o nome de proprie-
tario, & quase certo que o grupo que detém o poder estatal e

cuja autoridade e estabilidade dependem, muitas vezes, das con
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cessdes e vantagens_qﬁe concede a um grupo de dirigentes ;e‘-de
quadroé (grandes idusfriais,'presidentes-de bancos, senadores,
deputados, etc.) tem por ObjethO manter e aprofundar as  divi-
soes em que se apoia e prlvar a maioria da populagao dos meios
de informacao e de 1ntervengao que permltlrlam, .a-essa ,méioria,
questionar o poder estatal No melhor dos casos, as dec1soes de
penderlam de uma negoc1agao entre burocratas pOllthOS,‘ chefes
mllltares, dlrlgentes de empresas e planejadores, 1sto e, de um
pequeno numero de pessqas. Por isso C. Lefort diz que o  fivel
eéonamico dos discursos sobfe a Démocracia, s6 pode ser conside
rado no campo do simbélico, se ai for incluido o conjunto  das
relacoes sociais que o cbnstituem enquanto tal.

A analise das representacoes eéonamiéas'da Democracia
deve ser direcionada para o modo como a economia se organiza.Po
der-se—ia afirmar-que 07cerne da economiavdémocrética encontra-
se em sua organlzagao, que & tanto tecnlca.quanto soc1al

A 1nformagao, segundo C. Lefort refere-se a um sujei
to que tem o poder de 1ntegrar_essa informag¢ao a diversos ni-
veis de pensamento e dé tirér proveito dela de um modo indeter-

minado. Apesaf da Heterdgeneidade das.formas e conteltdos de co
nhecimento; o nivei_dalipformagéo existe enquanto tal. Indepen-
dentemente de seu estatuto econdmico, de sua posicgao " ohoi.linte
rior de um sistema de dependéncia, um individuo participa em
seu meio em fun?éo‘do volume e da qﬁalidade daS'informaQBes. de
que dispoe, de seu acesso de fatb a fontes-detérminadas*de in-
formacao e de suas proprias possibilidadeé de tirar proveito de

informagoes novas.
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.Se se quer compreender as condigoes efetivas :de'. uma
democratizagao da informacido, deve-se investigar nao s6 a rela-

¢ao do individuo com a sociedade mas, principalmente, a sua re
lagao com O ‘seu meio partlcular (famllla, trabalho, lazer) Além
do que, com isso, pode-se detectar -em que medlda as normas, ati
tudes, crengas e necessidades do homem modificam—sé;'extinguem—
se 6u aprbfuhdam—se,com a produ@SO, circulégéo e assimilacao da
informagéo. Desde jé:é evidente que o saber detefmina,.pelovme—
nosiparcialmente, ténto.as relagoes de poder e de autoridade co
mb a organizacgao politico-econdmica de uma sociedade. Por isso
€ de suma importadncia atribuir-se o miximo de sentidos aos fend
menos relacionados com a aquisicao, distribuigao e circulagao
da informagéo. |

Para..Lefort, uma Cultﬁra diStingué%se‘da outra nao
apenas por um modo de produgéo e de troca proprios, pelo estado

' - . - . . . - .
de sua técnica, pela organizacao de seu habitat, por suas re-

gras de parentesco, por suas crencas e por suas obras, - -.senao
também por uma certa configuracao de tragos psicoldgicos que
11gam os individuos uns aos outros, apesar de suas diferencas

de carater e de 51tuagoes, fazem com gue suportem ...;a8 .. .mesmas
proibicoes, comportem as mesmas repressoes e gratificacoes, bbé
decam aos mesmos tlpOS de afetos, sintam as mesmas necess1dades,
se exponham a0s mesmos conflltos, elaborem respostas ou reacgoes
de defesa similares para manter a 1ntegr1dade do seu eu e criem
1magens analogas do outro e de si proprios refletldas na imagem

do outro.

Possivelmente, para analisar-se uma cultura que se re
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presenta.como democratica, o melhor camlnho a segulr seja o de
examinar-se de que modo se constltul a personalldade dos indivi
duos (relagoes da crianga com o'pai e a mae, comaseus.primeiros
ambientes, técnicas de educagao, etc.) e, a partir diéso,tehtar-
~analisar as mddificagaes gque vem sofrendova organizacao fami-
liar, a relagao com o pai e atravésadai, a relagao com a Lei,os
conflitos e as neuroses, os procedlmentos para obtengao de um
sentimento de seguranga do eu. Porém, C. Lefort reconhece as di
flculdades encontradas por esse tipo de 1nvest1gagao gue, pro-
vavelmente, s0 podera ser iniciada com a ajuda da psicanalise ,
ja que o significado, o sentido da personalidade ‘é encontrado
na distancia entre a situacdo atual e uma situagao anterior.Mas,
adverte Claude Lefort, por maiores que sejam as dlflculdades en

contradas no nlvel da personalidade

"ndo devemos nos aﬁaétan deééa preocu-

Pagdo que & essencidl para reintenpre
tar o politico e darn-Lhe o sentido de

sua profundeza™ 1

Contudo, & insaficiente circunscrever o campo a  que
gafagiéﬁﬂéncugao analisar—sé‘O‘discurso democratico e os niveis,
em . funcao dos quais ele secordena. Claude Lefort propoe, portan
to, a . analise de alguns conceitos-chave '* que, possivelmente,su
prird a insuficiéncia das condigBes de realizagao dessa investi-
gagao. Tais conceitos, que o éitado*autor denomina de conceitos

enigma, devem ser explorados,; em primeiro lugar, isOladamente,pa

~ra, em seguida, serem confrontados uns com ..: OS outros, e depois,
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investigados quanto aos seus diferenteS'émpregos, assim como
guanto a sua pertinéncia face aos quatro niveis de sentido ante
riormente considerados. Por outro lado, & necessario 'que. se
afirme que o objetivo da apresentacdo desses conceitos ndo & o
de proporcionar, ao leitor, definicoes que".somadas,fmmem a de
Democracia, mas sim o de propiciar, através .do questionamento
desses proprios conceitos, o aprofundamento da questio democra-
tica na esfera do simbdlico.

O conceito de comunidade leva a questao da efetivacao
da Democracia sob a condigao de que seja institufda uma comuni-
dade mundial. Todavia, a imagem da Democracia sempre foi asso
ciada 3 de um povo que conquista e organiza sua unidade.
"Porem, que significa essa refenéncia
ao povo ? Qual e a identidade desse
sufedto continuamente invocada porem
sempre incerta ? Encontremo-La na
constituicao de um tipo de poder e de
autoridade, ou no marco da. i - relacdo
institulda pon uma organizacdoc comum,
ou na faculdade de combinar Linforma-
goes de efeitos multiplos, ou em uma
pernsonalidade nacional, na adesdo a
um mesmo sistema de valores na depen-

dencia de uma mesma heranga hitorica,

na representacaoc de um mesmo - desti

nor;nls

O sentido de comunidade nao deve ser "dado", mas cons-
‘tantemente pensado,recriado e vivido, caso contrario, abre-se a

possibilidade de ser criado, na sociedade, um espago propicio ao
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reino total do Estado.

A Democracia baseia—se na possibilidade historica - de
uma comunidade aberta a pluralidade de discursos e ‘acoes politi-
cas e na crenca de que todo individuo, como membro que & da comu
nidade politica, deve participar dé‘condugéo‘dos negdcios publi-
cos.E lexatamente essa maior participagao e consegliente conscién
‘cia ‘dos assuntos piublicos gue da ao cidadao o sentido de comuni-
dade.

A Democracia implica na ilegitimidadébaa hierarquia dos
grupos sociais e no principio da igualdade enquanto politicamen-
te posta ou seja, da igualdade de direitos e chances. Po:ém, um
dos maiores paradoxos da época atual & o de que as ' "sociedades-
igualitarias" terminaram por abolir a liberdade de pleitear-se a
igualdade de direitos e chances, enquanto que as "sociedades 1i
vres" repousam, geralmente, em grandes desigualdades sociais. Ao
que parece, onde reina a iguadldade de condigoes, sao estabeleci-
das novas desigualdades de fato, gque criam verdadeiros fendmenos
de segregagao.

"A dificuldade Zornazse ainda maion
se ndo mantiveamos uma distingao en-
tne uma igualdade politica ao  nivel
dos principios e uma Lgualdade social
ao nivel dos fatos. As tentativas po-
Liticas de produzin uma Liguafdade ao
nivel dos fatos (...) rnesultaram em
fonmas (...) novas de dominacao. 0
priobLema reside aqui na forma de con-
cebermos umcdistanciamento necesdsario
entre 04 principios e. 0s gatos, um es

paco nac preenchido e ndo preenchivel
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teamina por provocar um ‘deslocamerito
de sentido dos teamos em questac. Pon

exemplo (...) em nome da igualdade eli
mina-se o proprio direito a diferen-
ciagdo"7. '

‘0 «conceito. de autonomia no diécurso democratico signi-
fica que o homem nao &€ regido por regras "de fora" seﬁéo gue -ele
se determina em fungac dos fins a que ele proprio se.propos.: A Demo
cracia implica,.em‘principio, que o grupo‘possua o poder de deter
minar-se ‘por si mesmo, obedécendo éomente as suas proprias regras.
Mas implica também que olindividuo viva as normas do grupo = COmO -
se suas fossem. Dal a questdo levantada por C. Lefort::

"Como pensan - se e possivel  pensa-
La - a autonomia em uma socieddde on
de  cada grupo depende necgbéaniaménte
de ftodos 0s demadis, onde todo objeti-
vo panticulan esta - Asuperdeteaminado,
onde o volume e a cdmpﬂéxidade!j das
Lanefas meaem; pefo menos, a delega-
cao das funcoes de gestdo le toda uma
senie de decisdes que elas contem) a
ohgaos especializados 7" 18,

aoaconcéitOIae-participaééo no discursd ...-.demoératico
transmite a imagem de que os homens deem e devem participar efe-
tivamente das decisdes e das tarefés da sociedade pdlitica:ou 'sg
ja, de qﬁe-todos os membroé'da sociedade podem intervir na  cena
piblica. Entretanto se o cidadio se vé reduzido a dizer - _apenas
sim ou néora.algo gue lhe é perguntado, ele acaba perdendo o sen-

tido de participacao. Na verdade,para C. Lefort, a auséncia .. de
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participacao estd sempre ligada a uma organizacao democratica "de

)

feituosa". E, como bem diz o referido autor,

"Quer. se trate de uma empresa de pro-
ducaoy de um partido politico, sempre
ha, junto ao. fracasse da participacao,
‘desigualdade mas-responsabilidade,nas
vantagens obtidas noltnabaﬁho ou  no
conhecimento dos fatos. Por outro La
do, observa-se (...) que 0s dirnigen-
Les que apresentam, como seu desefo
mais ardente, a participacdo, somente
a admitem na medida em que ela nao
pae seu poden em perdigo, e a desesti-
mulam ao assinalarn-Lhe seus Limites
expressos™ o, '

Coﬂhhdo}wumauveﬁgéliminados;éssés bbé%écuiés, poder—
se-ia considerar qﬁe os homens participam livre e efeﬁivamente do
processo democféticd ? A plurélidade de papéis que o individuo de
sempenha na sociedade, hEO;o leﬁa‘é pfiviiegiar alguns em detri-
mento de outros ? A forga da intefvengéo de uns na sociedade poli
tica nao se nutre.da abstengao de outros ? A posigao de C. Lefort
frente ao conceifo de participac¢ao na Democracia o leva a levan-
tar eéﬁes interrogantes.

0 conceito de abertura & utilizado, pelo referido aEV
tor, no sentido de auséncia de ocultacao. Pelo mondpélio das in-
formagoes, pela ritualizagao dasbcomunicagaes e pela multiplicg
cao das instancias intermedidrias um grupo pode escapar, eficaz-
mente, do controle publico. A exigéncia da n§o~o¢ul£ag§o desses

- elementos, tornando-os assim ‘"coisas plblicas", nao deve ser con-



' fundida  com a crenga de uma SOC1edade transparente ‘para si: mesma,
baseada na comunlcagao de tudo de todos com todos.

Sobre o conceito de confllto C. Lefort pergunta- Se,
partindo da assertlva dque os 51stemas totalltarlos tencionam igno
rar o conflito e com isso, tentam impor a todas as atividades so-

ciais um denominador comum,

"nao podeniamos dizen que a democra-
cia se caracteriza, ao contrdrio, pon
sua Antengao de enfrentar a heternoge-
neidade dos valones, das cordutas e
dos desefos e.de fazen do conflito um
elemento motor de desenvolvimento?"?°,

O conflito nio & uma falha ou um defeito. Pelo contra-
rio, & a demonstragido mixima da Democracia. Aceitar o .. .confbito
significa acatar a idéiaide que 0s homens poSSuém opini6es, com-
portamentog,desejos, cre%?asue reiVihdicag6es Que‘se :cohtrapoem,
que colidem. Da idéia-devconvivéncia com o conflito.podem _surgir
objetivos e 1eis'comuns,.ma$ tambéﬁ 0 questionamento do podef, do
saber e do Direito estabelecidos. |

.A primeira idéia qﬁe o conceitoadehmobilidade indica &
a do livre ir e vir do homem. Poder-se-ia aflrmar gque a Democra-

cia € restringida de modo essenc1al

"quando 03 homens estaoc Limitados a
um estfatuto ou a uma funcac, sem pos-
bilidades nazoaveis de escapar, quan
do seus movimentos sa0 - .constrangidos
por impedimentos furidicos ou de fato,
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que 08 proibem de abahdonan_umrtennié
tonio ou um Lugar de trnabalho"?2!.

Mas propicia também a fepreéentégéd_dé Que_os iugaresp
as fungoes e os papéis, né sociedade, ni3o sio propriedades'de al
guém: todos, em principio, tém direitos e chances iguais{

Claude Lefort questiona se é mbbilidade social‘é ~um
elemento constitutivo da propria dinémicé demdcrética ou © apenas
uﬁ efeito temporal de mudangas ocorridas no modo de produgao ou
~de fenomenos demograflcos. Pergunta, ainda em termos mais. gerals.

"os imperativos da soc1edade 1ndustr1al impoem limites ao ' desen-
volvimento da mobllldade 2 22 o

Cs questionamentos»réferentes aos conceitos acima apre
sentédos demonstram.que a ambigliidade da Démocraéia nao se encon-
tra apenas nc ni&el de sua efeﬁivagéo;.mas também nas ::suas pro

prias representagoes.

3.3. A sociedade democritica, para C. Lefort &

"aquela sociedade em que o podern, a
Led, o conhecimento‘$e enc0ntnam pos-
208 a prova por uma indeterminacgaoc ra
dical, sociedade que se tornou téatho
de uma-aventura indomesticavel,  tak
que o que se ve {nstituldo ndo . estd nunca
estabelecido,o conhecido permanece mi
nado pelo desconhecido, o presente se
revela Ainominavel, cobrindo tempos 50
ciais miltiplos ndo sincronizados uns



com nelagao aos outros na simultanei-
dade - ou nomeaveis apenas na §icedo
do futuro; uma aventura tal, que  a
procura da i{dentidade ndo se desgaz

da experiencia da divisao"?3. -

Dito de outro modo, a sociedade democréticé nac apenas
imagina os lugares do Poder, do Direito e dd Saber como | vaiios,
isto €, que aqueles que os oéupam, al estao provisoriamente, mas
também que esses trés elementos nao séo“absolutds, pois estso su-
jeitos a traﬁsfoxmagaes radicais causadas pela'indéterminagéo e
pelo imprevisivel da sociedade. Essa indeterminacgao pode - modifi-
car completamente a prépria nocao do Poder, do Direito e do Saber.
Por outro lado, o imaginario demoérético parte do nao reconheci-
mento da verdade politica {como se sb existisse uma verdade pron
ta a resolver todos os conflitos sociais). Ao invésvdisso, pressu
poe que%p mundo politico admite Vériés verdades para, talvez, so-
lucionaxrbs“problemas sempre renascentes da sociédade.ﬁs'verdades."cientifjl
cas" ou populares estariam - como a Democracia - sempfe se refa-
zendo. |

A sociedadé democrética.é-aquela.que se determina por
um espacgo publico de discusséo,.qﬁestionamento, luta, negociagao
e dialogo entre os atores sociais. E a forma de organizacao poli-
tica que sé acredita aberta ao seu aperfeigoamento, ao permanente
descobrimento de si propria. A Demoéradia é aquelafonde.existeteﬁ

pago para os diferentes discursos da sociedade; que aceita as:va=

5

rias maneird§: ry

' ~ o . N -
anizacgao..:E.a: gque.-acata o.principio de varias

verdades; que contém em si o cardter de inacabada e imperfeita.
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A Democracia extrapola a esfera_do Esﬁado e_sués insti=
tuigoes. Ela se efetiva através de um modo de ser da‘chiedade po
litica. Eéciarece—se que se reconhece a necessidade de.um ordena-
mento juridico:que éstabelegé b agir estatal, como forma de regi
me politico;.até porqﬁe O:EEStadoAde Direito" implica na possibi-
lidade de.uma oposigao dos'cidadéos ao poder eétatal; fundada no
proprio Direito. Mas a Démocracia; na'concepgéo de Claude Lefort,
excede os limites tradicionalmente atribuidos ao Estado de Direi-
to, pois ela experimenta direitos que ainda néq lhe estac incorpo

rados.

A concepgéo lefortiéna de Democracia, enquanto processo
historico, encontra sua singularidade na imperfeiééo, na piurali—
dade, na heterogeneidade,vna incompletude, na indeterminagSO e na
ambigliidade.

‘Aceitar a imperfeicgao democrética’implica’em sé,4wr6mper
com O mito_da"boa sqciedade democrética, do bom Direito e do bom
governo. A Democracia nao & um processo perfeitoj eiavcohfém fa-
lhas, erros e fracassos.

0 mitb da sociedade perfeita, na qual, as reiagaes‘ so— .
ciais sao pacifiéaé e transpérentes, os'conflitosve desigualdades
sociais totalmente eliminados, e os homens todos bons, fraternos
e solidarios, inexiste no imagindrio democratico. Em seu lugar,
aceita as falhas que constituém a Democracié, inclﬁsiVe as que po
“dem conduzir ao Totalitarismo ou ao Autofitérismo, Tdemdnstfaﬁdo—
se, assim, a crencga na pluralidade e na heterogeneidade ~.de opi
nioes, crengas, discursos e agoes.

Em vez de unificar os discursos politicos, a Democracia
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' propicia, através da determinagado de um espaco pﬁblico,~o =surgi-
mento; sempre rehasceﬁte, de diﬁersés;discursos. No luqar_de‘  im
por uma unica forma de organizagao das relagoes sécidfpoliticas,a
Democracia abre-se a distintas méheiras’de organizagaé dos diver-
sos setores da sociedade e ao questiohamento dos vsrios focos de
poder em relagao a atuagéo.esﬁatal{‘Esses "focos de poder" sur-
.gem, na Soéiedade.democrética, a partir da idéia de que todo cida
dao "tem o direito" de expressar suas opiniaes,.questionar a atua
ééo do poder estatal, do Direito,do Saber e da propria sociedade,
assim como, participar da condugao‘dos negéqios publicos.

Da mobilizagao e étuagéo desses podereé sociais podem sur
gir novas significagaes e novos direitos, demonstrando, éom~i§so,
gue a Democracia & inacabada e indeterminavel como proceéso, vis-
to que, a cada instante, ela se refaz de um modo imprevisivel.

Mas a Democracia €&, sobretudo, ambiglla. A .;ambigﬁidade
:perpassa pelosnpoderes estatais, pelg realidade social, pelas re-
presentacgoes é.por suas relacgdes com o real. Ela nao € um elemen
to negativo, pelo contririo, é substancial & sociedade democréti—
ca pois, ao pérmitir a existéncia de sentidos, impede a formacao

de uma cultura totalitaria. Como diz Marilena Chaui,

"A ambigllidade nao e falha, defeito, ca
nencia de um sentido que senia rigono-
50 se¢ fosse unfvoco. Ambiguidade ¢ a
forma de existencia dos objetos de pen
cepcdo e da cultura, percepcaoc e cultu
na sendo, elas Zambem ambiguas, consii
tuidas, ndo de elementos ou de .partes
sepandveis, mas de dimensoes EAimulia-

neas que, como dizia Mernleau-Ponty, 4o
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mente sendo alcancadas por uma raciond
Lidade alargada, para alem do intelec-

.

tualismo e do empinismo"?2¥

Talvez seja necessario esclarecer que'o fato ae tér si-
do afirmado que a'Democracia é caractefizada pelo conflito, pela
heterogeneidade, pela pluralidade, pela indeterminagad, etc.,néo
invalida uma outra.afirmagéo;‘aparentemente contraditéria‘em‘re—
lagao a primeira: A Democracia também exige,icomo requisito, pa
ra desenvolver-se efetivamente, a existéncia da unidadé, da homo
ééﬁeidade, da determinagéo; de igualdade e do controle.

E através da idéia de ambivaléncia que uma sociedade de
chrética consegue ver-—se, simultaneamente, una ; enquanto'socig
dade civil - e plufal - engquanto modos de pensar,'expreésar,agir,
acreditar, representar, rejivindicar, etc. E importanteAressaltar
>que para representar-se como "sociedade plural”, a sociedade de-
mocratica necessit%”lwdalimagem'de unidade, pois é esta que lhe
proporciona o conceito de sociedade. O mésmo ocorre com a nogao
de homogeneidade e heterogeneidade.

Por. seu lado, € o conceito de indeterminacao humana qué
conduz_a determina¢50vdo politico, como espaco mediador entre as
manifestacdes e reivindicacdes imprevisiveis da sociedade frente
ao poder estatal. E o estabelecimento do Direito que permite a
‘reivindicagdo de direitos até entdo nao determinados. |

Se se aproximar o nivel das significagBeS aoc dominio da
pratica social constatar-se-a que a democracia & também contfadl
toria. Por exempio,'ao nivel das representacoes, todos tém . os
mesmos direitos, deveres, oportunidades e chances; pd#ém, na pra
tica essa igualdade produz enormes desigualdadesiem seus = efei-

tos. .



3.4.'Béseando—se em José Marid GOmez e Adam Przeworski?® zeu
afirma~-se que;Aatravés de seu.concéito de Uemocracia,‘Lefbntirg
pensa a idéia de liberdade e criatividade social, sem hegaf‘ a
divisao, o conflito e.o carater indeterminado da histéria.

Lembra-se uma vez mais que a Democracié nao & ca-

racterizada apenas pelos COnflitos, antagonismos, diﬁéﬁﬂmiagaes,
etc. Ha tambem c01nc1denc1as, ObjethOS comuns e 1dent1f1cagoes.
Mas, o] que se quer ressaltar & a aceltagao e a vivéncia de espa
¢os diferenciados, de experiencias distintas, de verdades diveE
sas, relativas e transitdérias enfim, & a pfépfia‘negagao do Um
e do Mesmo, como principiovestabelecedor da sociedade.

O original da democracia moderna, para Lefort,nao ra
estd no seu cariter de regime politico instifucional e represen
tativo; isso marcé apenas a superficie da democrécia.zEla reve
la-se sobretudo como. uma matriz simbolica de relagdes sociais;
nelaé, o) fuhdgménto do éaber, da Lei e do Poder escépam a toda
definig3o, desde o momento que desaparece.a funcao dé uma garan
tia transcendente da ordem que assegura a unidade e a identida-

de organica da sociedade.

Nesta perspectiva & que surge O "sentido histo-
rico" da lei, do saber e do poder A.Democrac1a fica, entao, ca
racterizada : como um espago de debates ilimitadds: e indetermina-
dos; como um espago do "devir" sem fronteiras, como:.a matriz de
uma dinémica‘que ultrapassa 0s intentos de impor limites. Ela

€ concebida, portanto, como um processo historico. Ela & a ma-

triz do espago publico.



A soéiedéde-e:o Estado pertencem aAeése‘espago pﬁbli-
co e estao imbricédos de;tal fbrma que,vpafa Lefort, nenhum dos
dois pode réivindiéar o mopopélio desse espégq'pOlitico;‘O Ta
talitarismo e o AutofitarismO»pretendeﬁ reduzir o espago pibli
co tentando fazé—lé exclusividade sua.

Para José Maria Gomez, ao‘desaparecerem-aé "garantias
transcéndentes" da ordem que asseguram a unidaae e a identidade
da sociedade civil, ela se deéprende do Estadé e se apresenta co
mo um proceséojnggitrolével de atividades diferenciadas que rei
vindicém suas’singularidades,-atfavés de conflitos de opinioes
e debates sobre direitos. Esse novo modo de atuagao frente ao
Estado demonstra a delimitacao de umaiesfera_do politico em sen
tido estrito: o poder emana do povo e a’ninguém pertence. Como
‘um lugar vazio que nao tem donos nem pode reclamar o conhecimen
to dos fins ﬁltimos da sociedade. Nesse séntido, o poder politi
co-deve.adquirir,sda legitimidade com relagdo ao que socialmen-
te & considerado cbmo aéeitével,Aexigivel ou legitimo, passar pe
la prova da incorporacao de novos direitos e abrir-se & compe-
tigcao reéulada_que emerge_qg ekeréicio das liberdades politico-
civis para a alternancia pacifica.dés governantes.

Desse modo, o sentido da ordem fica aberto a um 'debg
te sobre a legitimidade e a ilegitimidade de valores, prgtﬂxs e
reconhecimento de direitos; um debate sem garantias quanto a
seus resultados, de onde poderao, inclusive, florescer direitos

novos, desencadeados a partir do exercicio dos-ja adquiridos.

A partir do momento que evidenciou-se a dimensdao sim

1



b6lica dos "Direitos dO’HomemJ;Qou'Seja, a partir .do momento
que percebeu-se que os jDireifos'dO Hdmem?=n50‘séo apenés\direl
tos individuais mas também-politicos; alguns daquelés gue "fa-
zem politica" e dos qﬁe refletem sobre ela, passaram a conceber
a quéstéo dos Direitos do Homem intimamente relacionada com a
Democracia. Obviamente, dentre estes, nso estao incluidos os que
rejeitam os 'Direitos do Homem. por sérem uma'cfiagéo‘da burgue
sia, 'tampOUCo‘ - aqueles Que 65 cohcebem como meramente for-
mais.

Para Lefort, o debate sobre a legitimidade ou a ilegi
timidade dos valores, -praticas e reconhecimento de direitos sao:
partes constitutivas dos Direitos_do Homem. Nao se pode pensar -
a Democracia sem o espago publico, este sem o politico e o poli
tico sem a nog@o simbélica dos Direitos humanos. Os Direitos hu
manos sao, deste modo, consubstanciais 3 criacao e ampliagéo do
espago pliblico, com a formagio e o reconhecimento de 'sujeitos so
ciais e o conseguente surgimento de polos de poder social auto-
nomo sobre formas vafiadas'de.agéo, representacao e légitimida—
de. Lefort sustenta; reiteradamente, gue através dos ﬁireitoshg
manos pode-se fundar uma pratica politica, visto que eles sao
consubstanciais de um espacgo social democratico em constante di
namismo e mutacgao.

Para a teoria marxista e para'a liberal, os Direitos
do Homem sao atribuidés, cbm.exclusividade; aos individuos; po
rém, para Lefort, eles inScrevem—se no registro social, cdmasig

no de emergéncia e acesso ao espago plblico. Por . conseguinte,
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possibilitam a multiplicaééo_das relagoes entre os atores so-
ciais, abrindo, desse modo, o:sistéma social para o debate, de
opinioes e sobre o bireito.‘Surge, assim, um espagd publico em
constante gemzﬁéo;que emérge como instancia mediadora entre a
sociedade civil e o Estado.

Tanto o Totalitarismo como o Autoritarismo encarnam
a negacdo do politico enquanto espago pﬁblico'de'mediagéocb con
flitos e’,élaboragao histdrica coletiva do sentido da ordem na
sociedade, Entretaﬁto, ambos, ao tentarem criar umé ordem disci
plinar da sociedade, prQVOcam praticas antidisciplinares reali-
zadas — principalmente pela politica dos Direitos do Homem — cen
tralmente na vida quotidiana e no terreno do-priﬁado. Por .detras |
da politica dos Direitos de Homem aglutinam-se opOsigBés sociais
e politicas aos regimés em questao.

Esta forma de-resisténcia representa um polo de poder
social autdnomo qué condensa Lmé nova linguagem e sentido sobre
os objetos sociais, singulariéa uﬁa‘prética de comunicagao ndz
mativa no campo_significativo da politica, da lei, do poder, do
direito, enfim, da Democraéia..’ |

No espago publico, os Direitos do Homem s3o portado -
res radicais do principio democratico do "direito a ter direito",
isto &, da dinamica dos direitos novos que surge a partir do
exercicio dos diféitos ja adquiridos. Reivindicando novos'direi
tos, experimenta-se uma'nova'relagéo com a politica, formam-se
sujeitos sociais e criam-se fbcos de poder soéial autanqmps;apqg

sentados sob formas variadas. ‘de agao, representagao e legitimi-



dade.

Acredita-se poder afirmar que o pé?el polifico do§'Di
reitos do Homem pode partir de uma resisténcia & indeterminagdo
e imprevisibilidade da violéhcia estatal para a consolidagdo de
um espago de imprevisibilidade, fora de ‘controle estatal, ﬁa
conquista de novos direitos. Dito de outro modo os Direitos do
Homem vao da impfevisibilidade.da'violéncia T@talitérié/Autori—
taria & imprevisibilidade Democratica.

V Poder-se-ia estabelecer alguns aspectos apregentados
pela nogdo de Direitos humanos e suas relagoes com a sociedade
politica: a) nas situagoes Aﬁtoritérias e Totalitarias os Direi
tos do Homem tornam-se uma questio politica singular;fIsto pog
que, suprimidas as instancias formais de mediag&o dqécxmflﬁns ’
e proibido o "fazer politica fora do_Estadoﬁ, as reivindicagoes
em torno dos Direitos do Hoﬁem adguirem o sentido de uma mobili
.zagéo defensiva contra o Estado e sua agao repressiva.}Eséa po-
litica defensiva apresenta—#e enunciada em uma linguagem moral
e juridica e em termos puramente individualistas. Neste cbntex—
-to, o discurso sobre os Direitos humanos enfatiza insistente e
retoricamente sua auséncia de objetivos politicdslli Eie apre-
senta-se como uma luta pela moralizagao do sistema politico e
pela protecdo humanitiria das vitimas da repressao e seus ﬁmdhg
fes;vPorém, o discurso "individualistaﬁ e "apolifico" néo.impe—
de que se perceba os efeitos de politizacao aessa luta; b) nos
processos de "transicao a Deﬁocracia", a problematica dos Direitos

humanos adquire o sentido politico de uma mabilizacao, predominante



mente juridica, para a obtengao da punlgao dos culpados pelos

"erros do Estado" cometldos no regime anterlor. Entretanto, ad-
quirem também um sentido po;ltico de  uma mobilizagao contra as
ameacas de um novo surto Autoritéfio ou iotalitério; c) nas si
tuagoes em que se pode fegistrar os pfacesaos de‘;estabiiizagao
democratlca, a problematica dos direitos humanos é portadora de
outra forma de racionalidade politica. Seu nucleo problemitico,
neste contexto, & deslocado das praticas anti-totalitarias ou
anti-autoritarias para o campo de um pensamento e de uma acao
politica orientados para a conqulsta ‘de novos direitos.. Aqui,
os Dlreltos do Homem perdem o sentido de politica defensiva e
passam . a contribuir diretamente paraIO'aprofundamepto‘da Demo
cracia. A problématica dos Direitos do Homem poésibilita a dis
cussao da questao das democracias formais em oposigao.as subs i—
tantivas ou seja, possibilita a redefiﬁigao do préprio sentido
de Democracia e o de politica.’ Assim; a questao dos Direitos
dc'ﬁomem‘deixa de’apre&xﬁariée cqmo'uma garantia para a organi-
zagao'da sociedade,vbaseada na_consolidagao.élena'da soberania
individualista;para ganhaf uma significagao politica imanente.
Como afirma Leforﬁ, desée modo, pOe-se em evidéncia a dimensao
simbdlica dos Direitos do home@ como parte constitutiva da so -
ciedade politica.

O que que foi acima exbosto, demonstra.que a_nogao sim
bSliCa doa'Direitos.do Homem pbssﬁi sentidos diversos, conforme

a luta empreendida em seu nome. Os varios sentidos s3o dados pela



historia, frente'a‘significados polifiéos inaugurais. Alids,ndo
scmente a nogéo‘de Direitoé db Homem,'mas também a de poiitica
e‘a,de Democracia nao possuem séhtidosiuniVoéOs‘gue ‘imutaveis.
Elas se refazem, dependendé das circunstancia sdcio-politicas em
gue estao situadas, implicando sempre ser difiéultoso “defini-~
las. Poder-se-ia afirmarvque elas constituem um conjunto de re
presentacgoes simbdlicas determinados por um pfocesso de imprevi
‘sibilidades, fora ao controle estatal é aberté a um permanente

debate. Essas trés representagoes estao tao intensamente entre-

lagcadas gque uma pode redefinir a outra.
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ConcLusAO

Apds esta analise sobre as representacoes democrati-
cas, calcada na concepcao lefortiana de Democracia, ressaltar-
se-a& os pontos levantados nesta dissertagao e considerados, mo

mentaneamente, mais relevantes para posteriores discussodes:

1. O confronto entre a concepcgao tradicional,de'Demg
cracia e a de Claude Lefcrt. Esse confronto marca, certaménte,
um duplo‘contraste:_a) o tracgo principal da cbncepgéo tradicio-
hal.passa por um conceito institucional, juridico, moral e indi
vidualista;AAqui,_o exercicio da pratica democritica esta atré—
lado-éo_funcionamegto.do Direito,'monopolizado pelotEstﬁdo.'Neg
ta cdncepééo, o politico & reduzido & politica. Claude ::.Lefort
desloca a Democracia do lugar do Estado.péra o lugar da;sociedg
de politiéa,“apreéentando équela-como forma de sociedade. O po-
'l{tico &, portanto, o espago onde a.sociedade civil e o Estado
exercem a pratica democratica. A constituicao desse-espago pu-
blico é concebida ndo no sentido juridico, mas no sentido simbd
lico do: termo; b) Claude‘Lefort coloca-se diante da - Democracia
moderﬁa;.diferentemente do poSiCionamento tradicional, a partir
do lugar da filosofia politica. Atfavés dela, o referido autor

consegue quebrar os preconceitos e crengas liberais e marxistas

de



e as dos politdlogos e socidlogos politicos, todos, de base empi

rista.

2. A nSo identificagao do Poder,‘do Saber e do Direi-
to com o Estado. A crenga de que ‘uma sociedade civil pode parti
lhar e guestionar esses trés elementos,vabrindo—se assim a possi
bilidade<i3dignmsoseapréticés instituidoé pelas'Contradigaes so-
ciais, conduz Claude Lefort a caracterizér essa representacao co
mo um dos principais.tragos'dimjntrkm entre a Democracia e o to-
talitarismo.

Para C. Leforﬁ, a Democracia nao é inventéda a partir
de poderes instituidos e inquestionaveis, mas exatamente: a par-
tir do questicnamento desses. poderes. Ela e a subverséo ininter
rupta do estabeleciao e,é reinstituicao permanente do social no
politico.

Na Democracia::lefortiana, o Poder, o Sabér e o Direi-
to “deéipéorpbram—se" do Estado e ficam expostos_aés - conflitoes
de classes, de grupos e déslindividuosv estando, désse modo, sem
pre sujeitos a se dinamizarem e portanto, impedidos de se petri-

ficaram. Mas, apesar da "desincorporacao", esses elementos conti

nuam articulados entre si e com o Estado. O Poder nao torna-se
estranho ao Direito, por exemplo; pelo contrario, ele «_.tem sua
legitimidade, mais que nunca, assegurada pelo Direito. :0 .. que

ocorre & que esses trés elementos sao percebidos, por todos, co-

mo vazios de posse.

3. A nogao simbdlica dos Direitos do Homem. Para C.

Lefort a representacgao dos Direitos do Homem constitui-se em mo-

’ar
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la propulsora de noVos-direitos.ou:dé defesa contra os abusos do
Estado,vobtendé—se, assim,um‘ndvo senfido dé Politicé;

Os Direitos do Homem -ndo devem ser éohferidos a uma
detefminada‘época ou regime politicb; As préticas de resisténcia
que tém sido empreendidas em seu nome demonstram que, . ..'.gual-
quer que seja a conétituiééo;de sua sociedade politica, acabém
-.criando solidariedades e queAO\Direifo nao se esgota. na determi-
nagao wolitiva do Estado, ao contrario, ele»possibilifa que "fo
cos de poder" surjam na sociedade. Esses "focos de poder" sao ig
previsiveis e, por isso mesmo, escapam & oOrbita do controle esta
tal, propagando-se transversalmente nas relacces axﬁais,[hi haver

a possibilidade de surgir um "Poder Social" frente ao Poder esta

tal.

4. A heterogeneldade, a. pluralidade, a- 1mperfelgao e

a 1ndeterm1nagao da. Democrac1a.
|

i

C. Lefort estabelece a aceitagSO desses elementos co-
mo condigao essencial para é’constituigao de uma socieaade- demo
cratica. Entretanto, com isso, nao esta négando'a»homogeneidade,
a unidade, a determinagéobe o controle como eleméntos .o também
constituti§os da sociedade. Mesmo porque, sem estes elementos,os
membros da sociedade néo»podém representa-la como um todo. Os ho
mens necessitam indentificér—se uns com 0s outros para:-sentirem
suas diferenciagoes; precisam reconhecer o Poder para poder ques
tiona-lo; sentir o DireitQ como norﬁa estabelecida,'a ser respei
tada por todos, para poder reivindicar novos direitos; perceber

suasanSes acabadas para ‘iniciar outras; finalmente, necessitam

fei



acreditar na estabilidade do proceséd democfétiéo.pararlutar pe-

lo seu desenvolvimento.

.

Claude Lefort apenas preocupa se em ressaltar ﬁHO"og
tro lado“ da realldade social, que talvez tenha sido esquecido
pela maioria dos c1entlstas sociais modernos e em alguns casos,

pelo proprio homem.
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